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“ Nunca dominaremos completamente a natureza, e o 
nosso organismo corporal, ele mesmo parte desta 
natureza, permanecerá sempre uma estrutura passageira, 
com limitada capacidade de realização e adaptação” . 

Dr. Freud 
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RESUMO: 

 
Este trabalho tem por finalidade mostrar e quantificar os problemas de 

saneamento existentes no Município de Balneário Barra do Sul, caracterizando-se, 
portanto um Diagnóstico do Saneamento Ambiental local. 

Em seu processo de elaboração foram realizadas pesquisas bibliográficas que 
buscaram definir padrões, conceitos, metodologias  sobre o tema e discussão e sobre 
as características da região, além de uma realização de pesquisa de campo onde, por 
meio de observações e entrevistas estudou-se a relação da sociedade frente aos 
problemas do saneamento. 

  Os resultados apontaram para inexistência de estudos e  ação visando a 
sustentabilidade do lençol freático, inexistência de tratamento adequado de esgotos 
sanitários e a falta de procedimentos de coleta e destinação final adequada de 
resíduos de serviço de saúde, construção civil, pneus, pilhas e baterias. 

 
PALAVRAS CHAVES: Saneamento Ambiental, Ciclo da Água, Resíduos Sólidos, 
Balneário Barra do Sul. 
 

 

V 
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 1. INTRODUÇÃO 
 
Desde os primórdios da civilização humana o homem vem aprendendo a se 

relacionar com a natureza, garantindo a perpetuação de sua espécie. Esta interação 
com a natureza agregada às necessidades criadas pelos modelos sociais e econômicos 
vêm agravando a degradação do ambiente colocando em risco a qualidade de vida e 
até mesmo a sobrevivência da espécie humana e de sua sustentabilidade, pois estes 
modelos de desenvolvimento extrapolam a capacidade de autodepuração do meio 
ambiente.  

No Brasil muitos governantes não investem em Sistemas de Saneamento 
Ambiental, pois, consideram que investir em saneamento não dá voto nem 
repercussão pública. Para mudar este quadro é necessário divulgar para as 
comunidades a necessidade de investimentos em saneamento e planejamento 
ambiental, mas como ninguém pode mudar o mundo sozinho deve ser seguida à 
velha premissa de “Pensar Globalmente e Agir Localmente” . Por esta razão definiu-
se que este trabalho fosse realizado em uma cidade de pequeno porte e que o meio de 
divulgação destas informações fosse um Diagnóstico de Saneamento Ambiental 
Local. 

O Município de Balneário Barra do Sul foi selecionado por possuir belezas 
cênicas compostas por ecossistemas frágeis, como dunas, estuários, restingas e, além 
disso, o fato de que o Município em questão ser um Balneário com economia 
dependente quase que totalmente das atividades turística, de pesca e demais 
relacionada a essas majorando a importância de investimentos em saneamento 
ambiental.       

Com a finalidade de mostrar e quantificar a gravidade dos problemas de 
saneamento existentes a fim de servir como base para elaboração de um 
planejamento ambiental municipal visando o desenvolvimento sustentável foi 
elaborado um Diagnóstico Saneamento Ambiental do Município o qual deverá servir 
como subsídio para elaboração de novos Diagnósticos de Saneamento Ambiental 
Municipal, podendo justificar investimentos nesse tipo de infra-estrutura específica.  

Com o intuito de mostrar e apresentar no diagnóstico as inter-relações entre 
aspectos ambientais adotou-se como base de trabalho o Ciclo Hidrológico e o Fluxo 
de Resíduos Sólidos. Para obtenção de dados necessários foram realizados 
levantamentos secundários, através da consulta em documentos e arquivos dos 
órgãos públicos, revistas, jornais, Internet, e levantamentos de campo utilizando 
questionários específicos e levantamento fotográfico. Além disso, foram realizadas 
apresentações do projeto para os integrantes da ONG SPEA e para representantes dos 
setores públicos e privados, bem como a comunidade geral na Câmara de Vereadores 
do Município visando facilitar a obtenção de dados e divulgação do trabalho. 
  Além da identificação e descrição dos pontos negativos dos aspectos 
analisados são também apresentadas propostas de ações visando melhorias no 
saneamento ambiental local levando em considerações os instrumentos legais e 
econômicos existentes, bem como a economia de recursos financeiros. 



 8

2. OBJETIVOS 

 
Este trabalho tem por finalidade ser um diagnóstico de saneamento ambiental 

do Município de Balneário Barra do Sul, mostrar a realidade do mesmo e fornecer 
subsídios para a elaboração de um planejamento ambiental local, para isso foram 
traçados os seguintes objetivos: 

 

                                                

                        

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

Caracter izar  o fluxo de 
resíduos sólidos no 

Município. 

Caracter izar  a situação 
do ciclo da água no 

Município. 

Elaboração de um Diagnóstico de Saneamento no Município de 
Balneário Barra do Sul, SC 

Objetivo Geral 

Objetivos Específicos 
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3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
A opção por uma linha metodológica requer necessariamente uma base teórica 

de princípios e conceitos que orientem os procedimentos operacionais a fim de 
alcançar os objetivos estabelecidos.  

As discussões em relação às problemáticas ambientais não são recentes, mas 
estão se tornando cada vez mais significativas tanto pelo fato do aumento da 
degradação ambiental resultante dos modelos de desenvolvimento adotados como do 
crescimento da conscientização das necessidades de preservação do meio ambiente, o 
que se reflete na realização de Conferências Locais, Nacionais e Internacionais fato 
cada vez mais freqüentes. 

 

3.1 Desenvolvimento Sustentável 

 

Na década de 80 as Nações Unidas propuseram o seguinte conceito: “ O 
Desenvolvimento Sustentável deve garantir as necessidades das atuais gerações sem 
comprometer as gerações futuras” . 

Para se alcançar o desenvolvimento sustentável necessitamos elaborar e 
implementar ações visando à melhoria ambiental de forma continua.  

O saneamento é o primeiro passo para a construção da sustentabilidade, 
melhoria das condições do ambiente e da qualidade de vida.1 

Dentre as ações visando o Desenvolvimento Sustentável podemos destacar 
também os sistemas de gestão ambiental que fazem parte do sistema de gestão global 
incluindo na estrutura organizacional atividades de planejamento, responsabilidades, 
práticas, procedimentos, processos e recursos para desenvolver, implementar, atingir, 
analisar criticamente e manter a política ambiental.2 

A figura abaixo mostra a estrutura de gestão estabelecida pela NBR ISO 
14.001. 

                                                 
1 ANDRADE apud GOVERNO DA BAHIA, 2002. 
2 NBR ISO 14.001. 
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Figura 1 – Estrutura de Gestão Ambiental 
 
A Norma NBR ISO 14.001 tem por finalidade especificar requisitos relativos a 

um sistema de gestão ambiental permitindo a uma organização formular uma política 
e objetivos que levem em conta os requisitos legais e as informações referentes aos 
impactos ambientais significativos.  

No modelo de gestão ambiental estabelecido por ela o diagnóstico da situação 
atual se encontra na revisão inicial servindo de base para se iniciar os trabalhos e 
suas avaliações.  

 

3.2 Diagnóstico de Saneamento Ambiental 

 
O termo diagnóstico surge do termo grego diagnostikós que está ligado ao 

julgamento sobre uma situação, que no caso do ambiente, contempla a identificação 
da situação ambiental de uma determinada porção do território, através da análise de 
diversos elementos que interagem e se projetam especialmente na paisagem.3 

O “ saneamento é o ato ou efeito de sanear”  (tornar saudável um ambiente 
insalubre), ou seja, o “ saneamento é um conjunto de medidas tendentes a evitar as 

                                                 
3 GAMA, 1998. 
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doenças” , dentre as quais destacam-se os sistemas físicos de saneamento, sendo 
exemplo os sistemas de captação, de tratamento e distribuição de água, coleta e 
tratamento de efluentes domésticos e industrias, coleta, transporte, tratamento e 
destino final adequado de resíduos sólidos.  

Portanto o diagnóstico de saneamento ambiental consiste em avaliar a situação 
do saneamento ambiental em um determinado território ou sistema ambiental 
delimitado.   

 

3.3 Sistema Ambiental: Subsistema Natural e Subsistema Antrópico 

 
Segundo Ângela M. R. C. Gama o Sistema Ambiental é composto por dois 

subsistemas o Natural e o Antrópico constituindo um todo indissociável. “É um 
sistema complexo, com múltiplos níveis de organização, e é um sistema dinâmico, 
pois muda ao longo do tempo.”4 

O subsistema natural comporta elementos abióticos, que pelo caráter de seus 
atributos (rocha, relevo, solo, água e clima exercem papel mais permanente na 
estruturação do sistema, e bióticos, cujos atributos dotados de vida), variam no tempo 
e nos espaços. “O subsistema natural é sustentado pela energia solar” , o sistema 
antrópico é mantido simultaneamente pela energia natural (solar), quanto pelas 
energias introduzidas pelo homem resultante dos processos produtivos e da 
exploração dos recursos naturais. “ Neste contexto, o subsistema antrópico é 
indissociável do subsistema natural, cuja unidade é o sistema ambiental.” 5 

Na busca de sua sobrevivência, o ser humano possuindo tele-encéfalo 
desenvolvido e mãos que possibilitam o movimento de pinça descobriram e 
aperfeiçoaram sua capacidade de engenhar. Capacidade esta que o diferencia dos 
demais animais, facilitando sua relação com a natureza e outros seres humanos, 
garantindo a perpetuação de sua espécie, alterando consideravelmente o subsistema 
natural e criando o subsistema antrópico. Este Subsistema, devido aos modelos de 
desenvolvimentos insustentáveis adotados, vem aumentando as desigualdades 
sociais, econômicas, e as degradações ambientais, colocando em risco a própria 
sobrevivência. Com relação a degradação ambiental a água é um dos recursos 
naturais mais afetados e se torna evidente a necessidade de sanear este problema.6 

 

3.4 Água 
 

A água é essencial à vida, sendo ambiente para vida de várias espécies de seres 
vivos.  

Na espécie humana a água representa 70% de sua composição, desempenhando 
funções fisiológicas fundamentais como dissolução e diluição de compostos a serem 
absorvidos ou excretados pelo organismo, sendo, portanto,  elemento necessário para 
quase todas as atividades humanas. É um bem precioso, de valor inestimável, “ que 
deve ser, a qualquer custo, conservado e protegido. Presta-se para múltiplos usos: 
geração de energia elétrica, abastecimento doméstico e industrial, irrigação de 
                                                 
4 GAMA, Op. cit: 13. 
5 GAMA, Op. cit:14. 
6 FURTADO, 1989. 
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culturas agrícolas, navegação, recreação, aquicultura, piscicultura, pesca e também 
para assimilação e afastamento de esgotos.” 7 

Quando há abundância de água, ela pode ser tratada como bem livre, sem valor 
econômico. Com o crescimento da demanda, começam a surgir conflitos entre os 
usos da água, a qual passa a ser escassa e, então, precisa ser gerida como bem 
econômico, devendo ser-lhe atribuído o justo valor. Essa escassez também pode 
decorrer devido a aspectos qualitativos, quando a poluição afeta de tal forma a 
qualidade da água que os valores excedem os padrões admissíveis para determinados 
usos.8 

A lei në 9.433/97 define que “ a água é um bem de domínio público e possui 
valor econômico”  e que “ em situação de escassez, o uso prioritário dos recursos 
hídricos é o consumo humano e a dessedentação de animais.” 9 

As águas na terra se distribuem de forma desigual no planeta terra. 
“Atualmente, há mais de 1 bilhão de pessoas sem suficiente disponibilidade de água 
para consumo doméstico e se estima que, em 30 anos, haverá 5,5 bilhões de pessoas 
vivendo em áreas com moderada ou séria falta d’água.” 10 

A tabela a seguir mostra a distribuição de água na terra.11 
 

 Água Fonte Volumes (km3)  % 
Rios 1.250 0,0000919 Doce superficial 
Lagos 125.000 0,00919 
Umidade do solo 67.000 0,00492 
Até 800 metros 4.164.000 0,306 Doce subterrânea 

Abaixo de 800 metros 4.164.000 0,306 
Doce sólida (gelo) Geleiras e Glaciais 29.200.000 2,14 

Oceanos 1.320.000.000 97,05 Salgada 
Lagos e mares salinos 105.000 0,00772 

Vapor Atmosfera 12.900 0,000948 
Total: 1.360.000.000 100 

                         
 

As águas na terra encontram-se em constante movimento devido 
principalmente a energia solar, passando por três estados físicos distintos: sólido, 
líquido e vapor. Sendo a água no estado líquido ou sólido transformado em vapor 
principalmente pela energia solar que atinge a superfície da terra (oceanos, mares, 
continentes e ilhas) e pela transpiração de organismos vivos, sobe para atmosfera, 
onde se resfria progressivamente dando origem à nuvem e posteriormente essa massa 
de água volta para a superfície da terra sob ação da gravidade principalmente nas 
formas de chuva, neblina e neve ocorrendo de forma cíclica. Este ciclo é denominado 
de ciclo hidrológico.12 
                                                 
7 SETTI, 2001: 43. 
8 SETTI, Op. cit: 43. 
9 BRASIL, 1997: s.p. 
10 POPULATION REFERENCE BUREAU apud SETTI, 2001: 63. 
11 GEOVOL, 2003: s.p. 
12 SETTI, 2001:65. 
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Figura 2 – Ciclo Hidrológico. 

 
Durante este ciclo a água sofre alterações em sua qualidade devido às 

condições ambientais em razão das inter-relações com outros componentes do meio 
ambiente e/ou devido as ações antrópicas. 

Muitas destas inter-relações ocorrem com fontes de poluição que podem fazer 
com que a água se torne um veículo transmissor de doenças e gerem impactos 
ambientais. 

As Principais fontes de poluição possuem as seguintes origens: 
- fontes naturais: As fontes naturais não apresentam graves alterações no 

meio. Entre estas fontes são exemplos a decomposição de vegetais e animais mortos 
e a erosão das margens de rios e lagos; 

- esgotos domésticos: são originadas predominantemente nas habitações 
provenientes de instalações sanitárias, lavagens de utensílios domésticos, banheiros, 
pias, dentre outros. As características destes efluentes variam de acordo com os 
hábitos da população, do tipo de sistema de esgotamento e de outras contribuições 
além das domiciliares; 

- esgotos industriais: estes efluentes são originados principalmente nos 
processos industriais e suas características são extremamente dependentes destes 
processos; 

- fontes agropastoris: entre estas, as de maior importância são os pesticidas, 
fertilizantes e excrementos de animais; 

- águas do escoamento superficial: As águas pluviais, ao escoarem pelo solo, 
podem carrear impurezas. As concentrações destes poluentes vão depender de vários 
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fatores como: usos do solo, atividades desenvolvidas, construções, desmatamentos, 
quantidade e freqüência das chuvas, dentre outros; 

- resíduos sólidos: Os resíduos sólidos quando tratados de forma inadequada 
tanto pelos componentes sólidos quanto pelo chorume (líquido gerado na 
decomposição de matéria orgânica), causam contaminações no corpo receptor. 

As fontes de poluição são classificadas em localizadas ou pontuais (são aquelas 
que tem um local determinado de lançamento no corpo receptor, como tubulações de 
esgotos e galerias de águas pluviais) e não localizadas ou difusas (fontes dispersas de 
difícil identificação, como o lançamento de resíduos sólidos e líquidos no solo). 13 

 

 
Figura 3 – Fontes de Poluição 

 
Com relação à quantidade de água nos corpos hídricos, esta também é afetada 

pela ação antrópica. Isso ocorre pela diminuição da vazão de base (vazão que tem 
origem da água que se infiltra no solo e faz com que mesmo em épocas sem chuvas 
se encontre água no corpo hídrico) dos mananciais devido a degradação das matas e 
impermeabilização do solo, não permitindo que a água possa se infiltrar aumentando 
o escoamento superficial e conseqüentemente aumentando as vazões de pico (vazão 
máximas ocorrida decorrente de chuvas na Bacia Hidrográfica, sendo esta as somas 
das vazões de base, vazões do escoamento superficial e de efluentes diversos) 
podendo causar enchentes com maiores freqüências e impactos. 

 Os sistemas de saneamento que estão relacionados com o ciclo hidrológico 
têm por finalidade assegurar as necessidades de água em quantidade e qualidade 
adequadas para os diversos usos, evitar a contaminação de corpos receptores, 
controlar problemas de inundações, e conseqüentemente problemas de saúde pública 
e ambientais.  

A infra-estrutura do saneamento ambiental relacionado ao ciclo hidrológico é 
composta por três grandes grupos de sistemas: 

- captação, tratamento e distribuição de água potável; 
- coleta e tratamento de esgotos; 
- drenagem de água pluvial. 

  

                                                 
13 MOTA, 1995. 
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3.4.1 Infiltração 
 
Parte da água que precipita na forma de chuva infiltra no solo, quando poroso, 

formando o lençol freático. Este meio poroso é uma espécie de filtro natural 
deixando retida parte das impurezas nas camadas superiores do solo, a água do lençol 
freático pode escoar subterraneamente para os cursos hídricos, justificando 
escoamento de água nos rios mesmo em épocas de seca.  

Embora a infiltração no meio poroso sirva como filtro isto não significa que ela 
está com qualidade adequada para ser consumida. Pelo fato da água ser um excelente 
solvente pode conter inúmeras substâncias dissolvidas. “Ao longo do seu percurso a 
água vai interagindo com o solo e formações geológicas, dissolvendo e incorporando 
substâncias. Por esta razão a água subterrânea é mais mineralizada (tem mais 
minerais) que a água de superfície” .14 Além disso, pode reter inúmeras partículas e 
bactérias patogênicas, substâncias e gases dissolvidos podendo ser responsáveis por 
possíveis contaminações. 

“A água está poluída quando a sua composição foi alterada de tal maneira que 
a torna imprópria para um determinado fim”.15 

As causas mais freqüentes da poluição das águas subterrâneas ocasionadas 
pelas atividades humanas podem agrupar-se em quatro grupos principais conforme 
sua origem, sendo elas: 

a) Poluição urbana e doméstica; 
Poluição de origem urbana e doméstica é provocada principalmente pela 

descarga de efluentes domésticos não tratados, tanques sépticos, deposição de lixo, 
cemitérios, comércio de combustíveis, dentre outros. 

b) Poluição agrícola 
Poluição de origem agrícola é originada principalmente na utilização 

inadequada de fertilizantes e pesticidas, lançamento indiscriminado de resíduos 
animais sobre o solo em zonas vulneráveis. 

c) Poluição industrial 
  A poluição da água do lençol freático devido às atividades industriais tem sua 

origem ligada a eliminação de gases poluentes sem tratamento, os quais vão para a 
atmosfera e infiltram no solo junto com a precipitação da água da chuva, dos 
efluentes industriais sem tratamento adequado, derrames de produtos armazenados e 
transportados de forma inadequada, dos resíduos sólidos quando não coletados e 
tratados de forma adequada. 

 

                                                 
14 Instituto Geológico e Mineiro, 2003. 
15 Instituto Geológico e Mineiro, 2003: s.p. 
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Figura 05. Poluição da água subterrânea com diferentes origens.16 

 
d) Contaminação induzida por bombeamento 
Além das contaminações citadas acima há ainda a contaminação do lençol 

freático devido à intrusão de água salina (contaminação devido a entrada de água 
salgada no lençol freático). Este fenômeno que ocorre em regiões costeiras onde os 
aqüíferos estão em contacto com a água do mar. Enquanto a água doce escoa para o 
mar, a água salgada, mais densa, tende a penetrar no aqüífero, formando uma cunha 
sob a água doce. Este fenômeno é agravado com conseqüências graves, quando, nas 
proximidades da linha de costa, há extração de grandes volumes de água doce 
subterrânea e impermeabilização da zona de recarga do aqüífero, provocando o 
avanço da água salgada no interior deste e a conseqüente salinização da água dos 
poços de captação. 

 

                                                 
16 Instituto Geológico e Mineiro, 2003. 
 



 17

 
Figura 06. Intrusão salina17 

Na Conferencia das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 
(1992) foi verificada a importância da proteção das águas subterrâneas. Nesta 
conferência foi elaborado um documento internacional denominado Agenda 21. Na 
agenda 21, Capitulo 18 “Proteção da Qualidade e do Abastecimento dos Recursos 
Hídricos: Aplicação de Critérios Integrados no Desenvolvimento, Manejo e Uso dos 
Recursos Hídricos”  os representantes dos países participantes definiram como 
necessário para a proteção das águas subterrâneas o: 

(i) Desenvolvimento de práticas agrícolas que não degradem as águas 
subterrâneas; 
(ii) Aplicação das medidas necessárias para mitigar a intrusão salina 
nos aqüíferos de pequenas ilhas e planícies costeiras resultantes da 
elevação do nível do mar ou exploração demasiada dos aqüíferos 
litorâneos; 
(iii) Preservação da poluição de aqüíferos por meio da regulamentação 
de substâncias tóxicas que se infiltram no solo e o estabelecimento de 
zonas de proteção em áreas de filtramento e absorção de águas 
subterrâneas; 
(iv) Projetos e manejo de aterros sanitários baseados em informações 
hidrogeologias corretas e avaliação de impacto, usando a melhor 
tecnologia disponível; 
(v) Promoção de medidas para melhorar a integridade dos poços e 
suas áreas circundantes para reduzir a intrusão de agentes patogênicos 
biológicos e produtos aqüíferos perigosos nos lençóis freáticos por meio 
dos poços; 

                                                 
17 Instituto Geológico e Mineiro, 2003. 
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(vi) Monitoramento, quando necessário, da qualidade das águas 
superficiais e subterrâneas potencialmente afetadas por locais de 
armazenamento de materiais tóxicos e perigosos.18 
 

3.4.2 Abastecimento de Água 
 

O objetivo do abastecimento é fornecer água em quantidade e qualidade 
adequada para os usos a qual será destinada.  

A lei federal 9.433/97 em seu artigo 1° estabelece que o uso prioritário da água 
é o consumo humano e a dessendentação de animais. 

 A água quando contaminada por agentes químicos ou biológicos pode 
transmitir doenças de veiculação hídrica tendo como conseqüências impactos sociais 
e econômicos. Para evitar ou minimizar tais impactos foi estabelecido pelo 
Ministério da Saúde a Portaria MS n° 1.469/2000, que define os padrões de 
potabilidade da água para consumo humano e os deveres do Ministério da Saúde, 
Secretarias da Saúde dos Estados, Distrito Federal e Secretaria Municipais de Saúde. 
Dentre os deveres estabelecidos por esta portaria podemos destacar que cabe ao 
Ministério da Saúde, por parte da FUNASA (Fundação Nacional de Saúde): 

- Promover e acompanhar a vigilância da qualidade da água, em articulação 
com as Secretarias de Saúde dos Estados e do Distrito Federal e com os 
responsáveis pelo controle de qualidade da água, nos termos da legislação que 
regulamenta o SUS (Sistema Único de Saúde); 
- Estabelecer as referências laboratoriais nacionais e regionais, para dar 
suporte às ações de maior complexidade na vigilância da qualidade da água 
para consumo humano; 
- Executar ações de vigilância da qualidade da água, de forma complementar, 
em caráter excepcional, quando constatada, tecnicamente, insuficiência da 
ação estadual, nos termos da regulamentação do SUS.  
Cabe às Secretarias de Saúde dos Estados e do Distrito Federal: 
- Promover e acompanhar a vigilância da qualidade da água em sua área de 
competência, em articulação com o nível municipal e os responsáveis pelo 
controle de qualidade da água, nos termos da legislação que regulamenta o 
SUS; 
- Garantir, nas atividades de vigilância da qualidade da água, a 
implementação de um plano de amostragem pelos municípios, observadas as 
diretrizes específicas a serem elaboradas pela FUNASA; 
- Estabelecer as referências laboratoriais estaduais e do Distrito Federal para 
dar suporte às ações de vigilância da qualidade da água para consumo 
humano; 
- Executar ações de vigilância da qualidade da água, de forma complementar, 
em caráter excepcional, quando constatada, tecnicamente, insuficiência da 
ação municipal, nos termos da regulamentação do SUS. 
Cabe às Secretarias Municipais de Saúde: 

                                                 
18 BRASIL, 1997. 
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- Exercer a vigilância da qualidade da água em sua área de competência, em 
articulação com os responsáveis pelo controle de qualidade da água, de 
acordo com as diretrizes do SUS; 
- Sistematizar e interpretar os dados gerados pelo responsável pela operação 
do sistema ou solução alternativa de abastecimento de água, assim como, 
pelos órgãos ambientais e gestores de recursos hídricos, em relação às 
características da água nos mananciais, sob a perspectiva da vulnerabilidade 
do abastecimento de água quanto aos riscos à saúde da população; 
- Estabelecer as referências laboratoriais municipais para dar suporte às ações 
de vigilância da qualidade da água para consumo humano; 
- Efetuar, sistemática e permanentemente, avaliação de risco à saúde humana 
de cada sistema de abastecimento ou solução alternativa, por meio de 
informações sobre: 
a)a ocupação da bacia contribuinte ao manancial e o histórico das 
características de suas águas; 
b)as características físicas dos sistemas, práticas operacionais e de controle da 
qualidade da água; 
c)o histórico da qualidade da água produzida e distribuída; e 
d) a associação entre agravos à saúde e situações de vulnerabilidade do 
sistema. 
- Auditar o controle da qualidade da água produzida e distribuída e as práticas 
operacionais adotadas; 
- Garantir à população informações sobre a qualidade da água e riscos à saúde 
associados a qualidade da mesma; 
- Manter registros atualizados sobre as características da água distribuída, 
sistematizados de forma compreensível à população e disponibilizados para 
pronto acesso e consulta pública; 
- Manter mecanismos para recebimento de queixas referentes às 
características da água e para adoção das providências pertinentes; 
- Informar ao responsável pelo fornecimento de água para consumo humano 
sobre anomalias e não conformidades detectadas, exigindo as providências 
para as correções que se fizerem necessárias; 

Ao Responsável pela Operação de Sistema e/ou Solução Alternativa cabe: 
- Operar e manter sistema de abastecimento de água potável para a população 
consumidora em conformidade com as normas técnicas aplicáveis publicadas 
pela ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas e com outras normas 
e legislações pertinentes; 
- Manter e controlar a qualidade da água produzida e distribuída; 
- Manter avaliação sistemática do sistema de abastecimento de água, sob a 
perspectiva dos riscos à saúde, com base na ocupação da bacia contribuinte 
ao manancial, no histórico das características de suas águas, nas 
características físicas do sistema, nas práticas operacionais e na qualidade da 
água distribuída; 
- Encaminhar à autoridade de saúde pública, para fins de comprovação do 
atendimento a esta Norma, relatórios mensais com informações sobre o 
controle da qualidade da água, segundo modelo estabelecido pela referida 
autoridade; 
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- Promover, em conjunto com os órgãos ambientais e gestores de recursos 
hídricos, as ações cabíveis para a proteção do manancial de abastecimento e 
de sua bacia contribuinte, assim como efetuar controle das características das 
suas águas, notificando imediatamente a autoridade de saúde pública sempre 
que houver indícios de risco à saúde ou sempre que amostras coletadas 
apresentarem resultados em desacordo com os limites ou condições da 
respectiva classe de enquadramento, conforme definido na legislação 
específica vigente; 
- Fornecer a todos os consumidores, nos termos do Código de Defesa do 
Consumidor, informações sobre a qualidade da água distribuída, mediante 
envio de relatório, dentre outros mecanismos, com periodicidade mínima 
anual e contendo, pelo menos as seguintes informações: 
a)descrição dos mananciais de abastecimento, incluindo informações sobre 
sua proteção, disponibilidade e qualidade da água; 
b)estatística descritiva dos valores de parâmetros de qualidade detectados na 
água, seu significado, origem e efeitos sobre a saúde; 
c)ocorrência de não conformidades com o padrão de potabilidade e as 
medidas corretivas providenciadas. 
- Manter registros atualizados sobre as características da água distribuída, 
sistematizados de forma compreensível aos consumidores e disponibilizados 
para pronto acesso e consulta pública; 
- Comunicar, imediatamente, à autoridade de saúde pública e informar, 
adequadamente, à população a detecção de qualquer anomalia operacional no 
sistema ou não conformidade na qualidade da água tratada, identificada como 
de risco à saúde, adotando-se as medidas previstas no artigo 29 deste Anexo;  
- Manter mecanismos para recebimento de queixas referentes às 
características da água e para a adoção das providências pertinentes. 
(Portaria MS n° 1.469/2001) 
 

3.4.3 Escoamento superficial e Drenagem 
 

A água que precipita e encontra uma superfície impermeável ou solo saturado 
escorre e forma os chamados escoamentos superficiais. Havendo resíduos sólidos 
e/ou líquidos na superfície do solo (ocupado ou não) a água carrega-os para os cursos 
hídricos causando a poluição dos mesmos.   

Quando a água do escoamento superficial provoca problemas de inundações, 
sejam elas em rodovias, vias públicas, edificações ou na zona rural, se torna 
necessário à instalação de um sistema de drenagem. 

 Estes sistemas são compostos por sarjetas, bocas de lobo, tubulações diversas 
e poços de visita. 

 Dentre os maiores problemas que ocorrem nos sistemas de drenagem 
podemos destacar entupimentos provocados pela disposição inadequada de resíduos 
sólidos (lixo) e acumulo de sedimentos oriundos do escoamento superficial, 
causando entupimentos e conseqüentemente inutilizando o sistema. 
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3.4.4 Tratamento de esgotos 
 

Após a utilização da água nas diversas atividades as quais foi destinada, esta 
sofre alterações em sua qualidade mudando as suas condições físico-químicas e 
biológicas, agora sendo chamado de esgotos ou efluentes líquidos.  

A alteração na qualidade da água utilizada pode fazer com que esta se torne um 
veículo transmissor de diversos tipos de doença, seja pelo consumo, utilização desta 
para recreação e demais usos, além de causar poluição estética (cor, odor), e 
impactos na hidrogeologia, fauna e flora local.  

Os esgotos podem ser classificados quanto a sua utilização sendo mais 
usualmente divididos em esgotos domésticos (sanitários) e esgotos (efluente) 
industriais.  

Os esgotos sanitários são originados nas mais diversas atividades domésticas, 
tais como utilização em vasos sanitários, cozinha, lavanderia e dentre outros. Com 
relação a sua composição o efluente doméstico é composto normalmente por 99,9% 
de água e 0,1% de resíduos sólidos; destes cerca de 70 % são orgânicos e 30% são 
minerais. Apresenta características de perenidade e variação de fluxo em função das 
atividades domésticas.19 

Os efluentes industriais são originados nos diversos processos industriais, 
sendo seu fluxo e suas características dependentes da forma e dinâmica do processo 
produtivo. 

 Para evitar os problemas decorrentes do lançamento de efluentes no meio 
ambiente muitas vezes é necessário adequar as suas características. Para a realização 
desta adequação devem ser elaborados sistemas de tratamentos de esgotos 
usualmente chamados de ETE.  

As ETE’s podem ser classificadas como individuais, sendo utilizados para 
atender apenas uma indústria ou residência, e coletivas quando utilizadas para o 
atendimento de determinados grupos de indústrias e/ou residências. As formas de 
tratamento dos esgotos são, principalmente, dependentes das características físico-
químicas, biológicas e da vazão referente ao mesmo. 

 
3.4.5 Baneabilidade  

 
Os esgotos (tratados ou não), a água dos escoamentos superficiais, da 

drenagem e subterrâneas seguem para os cursos hídricos superficiais, sendo muitos 
destes utilizados em práticas recreativas. 

 Para evitar danos a saúde e ao bem-estar humano foi criada a resolução do 
CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente) 274/2000 que estabelece as 
condições de balneabilidade visando assegurar as condições necessárias à recreação 
de contato primário.  

São considerados como parâmetros a quantidade de coliformes fecais contidos 
na água, a incidência de enfermidades transmissíveis por via hídrica, presença de 
resíduos sólidos ou despejos capazes de oferecer risco à saúde ou desagradável a 
recreação, pH <6 ou pH>9 com exceção as condições naturais, floração de algas e 
outros organismos patogênicos, ou demais fatores que contra-indiquem o exercício 
de recreação de contato primário. 

                                                 
19 AMBROZINI, 2002: s.p. 
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 Na classificação das águas com relação a sua utilização, Resolução 
CONAMA 20/86, embora não se encontre registrado na Fundação Estadual do Meio 
Ambiente do Estado de Santa Catarina - FATMA, a praia de Balneário Barra do Sul 
e a Lagoa, que na realidade faz parte da Baia da Babitônga, são classificados como 
pertencentes a classe 5 devido a sua Salinidade, as quais são destinadas a:  

a) à recreação de contato primário;  
b) à proteção das comunidades aquáticas;  
c) à criação natural e/ou intensiva (aqüicultura) de espécies destinadas à 
alimentação humana. 
 

3.5 Resíduos Sólidos 
 

Os resíduos sólidos, comumente chamados de lixo, são os rejeitos produzidos 
nas mais diversas atividades humanas que são considerados inúteis, indesejáveis ou 
descartáveis.  

A ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) define lixo como 
“resíduo no estado sólido, resultantes das atividades da comunidade, de origem 
industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de variação” . São 
também incluídos nesta definição os lodos provenientes de sistemas de tratamento de 
água, aqueles gerados em equipamentos de controle de poluição, bem como 
determinados líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na 
rede pública de esgotos ou corpos d’água, ou exijam para isso soluções técnicas e 
economicamente inviáveis em face à melhor tecnologia disponível.20 

As características dos resíduos sólidos variam conforme o local de produção, 
economia, tecnologia, características sociais e culturais locais.  

No atual modelo de desenvolvimento os resíduos sólidos vêm tendo 
crescimento acelerado tanto em quantidade como em complexidade. Com relação a 
sua origem os resíduos podem ser classificados como: 

- Domiciliares: originados nas rotinas diárias das residências, como por 
exemplo: restos de alimentos, embalagens, garrafas, papeis, e uma grande 
variedade de outros itens. 

- Comerciais: oriundos das atividades comerciais, tais como lojas, 
bares, estabelecimentos bancários restaurantes, supermercados, etc. Os 
resíduos destes locais são extremamente dependentes do tipo de 
estabelecimento comercial.  

- Público: tem sua origem nos serviços de limpeza urbana, incluindo os 
resíduos de varrição das vias públicas, limpeza de praia, de galerias, córregos e 
de terrenos, dentre outros. 

- De Serviço de Saúde e Hospitalar: são produzidos em hospitais, 
postos de saúde, clínicas, laboratórios, farmácias, clínicas veterinárias dentre 
outras atividades. Alguns destes resíduos possuem potencialidade de conter 
patógenos. 

- Portos, Aeroportos, Terminais Rodoviários e Ferroviários: estes 
resíduos podem conter germes patogênicos e podem veicular doenças 
provenientes de outras cidades, estados ou países. 

                                                 
20 ABNT, apud SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE DE SÃO PAULO, 1998: 45. 
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- Industrial: São originados nos mais diversos processos produtivos e 
possuem características extremamente dependentes destes. Nesta categoria 
encontram-se muitos resíduos considerados tóxicos.  

- Agrícola: são os resíduos produzidos nas atividades agrícolas e 
pecuárias, tais como; embalagens de adubos, restos de colheita e ração.   

- Entulho: São resíduos produzidos nas atividades de construção civil, 
como sobras de demolições, terraplenagens e outros. Geralmente estes 
materiais são inertes.21 

A responsabilidade de cada um para cada tipo de lixo é22: 

TIPOS RESPONSÁVEL 

Domiciliar Prefeitura 

Comercial Prefeitura 

Público Prefeitura 

Serviços de saúde Gerador (hospitais,etc) 

Industrial Gerador (industrias) 

Portos, aeroportos, e terminais ferroviários e rodoviários Gerador (gerador) 

Agrícola Gerador (agricultor) 

Entulho Gerador 

  
O gerenciamento inadequado destes resíduos pode agravar os problemas de 

saúde pública de bem estar e ambientais em decorrência da proliferação de vetores 
transmissores de doenças, do mau cheiro e da contaminação dos corpos hídricos. 
Além disso, quando depositados em lugares impróprios podem causar entupimentos 
nos sistemas de esgotos e de drenagem. 

Na Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 
“ a assembléia afirmou que o manejo ambientalmente saudável dos resíduos sólidos 
se encontrava entre as questões mais importantes para a manutenção da qualidade 
do meio ambiente da Terra e, principalmente, para alcançar um desenvolvimento 
sustentável e ambiente saudável em todos os países.” 23 

O manejo adequado dos resíduos sólidos consiste  nas seguintes etapas: 
� � Acondicionamento do lixo; 
� � Coleta e transporte; 
� � Triagem;  
� � Reutilização / Reciclagem;  
� � Tratamento;  
� � Destino Final.  

 

“ O manejo ambientalmente saudável desses resíduos deve ir além do simples 
depósito ou reaproveitamento por métodos seguros dos resíduos gerados e buscar 

                                                 
21 NETO, 1998. 
22 JARDIM et al, 1995: 24. 
23 BRASIL, 1997: 419. 



 24

resolver a causa fundamental do problema, procurando mudar os padrões não 
sustentáveis de produção e consumo. Isso implica na utilização de manejo integrado 
do ciclo vital, o qual apresenta oportunidade única de conciliar o desenvolvimento 
com a proteção do meio ambiente” .24 

Ciclo vital dos resíduos sólidos: 

 
3.5.1 Acondicionamento 
 

 A primeira etapa do manejo de resíduos sólidos consiste no 
acondicionamento e armazenamento adequados no seu local de geração afim de 
prepará-los para a coleta de forma sanitariamente correta, sendo este 
acondicionamento realizado compativelmente com o tipo e a quantidade de resíduos 
produzidos. 

Ele é de suma importância, pois o acondicionamento adequado tem como 
objetivos:  

- Evitar acidentes;  
- Evitar a proliferação de vetores; 
- Minimizar o impacto visual e olfativo; 
- Reduzir a heterogeneidade dos resíduos (no caso de haver coleta seletiva);  
- Facilitar a realização da etapa da coleta.25 

                                                 
24 BRASIL, 1997: 420. 
25 WEB-RESOL, 2003. 
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A qualidade da operação de coleta e transporte de lixo depende da forma como 
é realizado o acondicionamento, armazenamento e da disposição dos recipientes no 
local de geração, dia e horários estabelecidos pelo órgão de limpeza urbana para a 
coleta. Portanto é essencial e decisiva a participação da população nesta operação. 

 A escolha do tipo de recipiente para o acondicionamento devem ser definida 
em função das: 

- Características dos resíduos; 
- Geração; 
- Freqüência da coleta; 
- Tipos de edificações; 
- Preços dos recipientes.26 

 
·  Acondicionamento de resíduos domiciliares 

Entre as formas mais adequadas para o acondicionamento de resíduos sólidos 
domésticos é possível destacar: 

- Sacos plásticos, quando a coleta for manual; 
- Contêineres de plástico, para condomínios e coleta mecânica; 
- Contêineres metálicos para comunidades de baixa renda.27 

A norma NBR 9.190 orienta que o lixo domiciliar pode ser embalado em sacos 
plásticos sem retorno e que os sacos plásticos a serem utilizados no 
acondicionamento do lixo domiciliar devem possuir as seguintes características: 

- Resistência, para não se romper por ocasião do manuseio; 
- Volume de 20, 30, 50 ou 100 litros; 
- Possuir fita para fechamento da "boca” ; 
- Ser de qualquer cor, com exceção da branca (cor que identifica que o 
resíduo acondicionado é de origem hospitalar).28 

A utilização de sacos plásticos de supermercados para o acondicionamento 
domiciliar é aceitável, desde que os materiais de características cortantes e que 
possam causar ferimentos nos garis seja feita de forma a evitar riscos de acidentes 
com estes trabalhadores.29 

 Além do acondicionamento dos resíduos sólidos em recipientes ou sacos 
plásticos de forma adequada é necessário evitar o acesso a estes materiais por 
animais (cães, gatos cavalos,...) para evitar que estes rasguem e espalhem estes 
rejeitos, tornando-os veículos transmissores de doenças e propiciando ambiente 
adequado para a proliferação de demais vetores, para isso devem ser utilizados 
contêineres fechados ou plataformas.30 

 
 

·  Acondicionamento de Pilhas e Baterias 

Embora, as pilhas e baterias sejam na maioria das vezes utilizadas nas 
residências e podendo estas, após perdas de suas características, serem classificadas 
como de origem doméstica devem ser acondicionadas diferentemente destes devido 

                                                 
26 WEB-RESOL, Op. cit. 
27 WEB-RESOL, Op. cit. 
28 NBR apud WEB-RESOL, Op. cit. 
29 WEB-RESOL, 2003. 
30 WEB-RESOL, Op. cit. 
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as suas características químicas, conforme estabelecido pela Resolução CONAMA 
n° 257/1999.  

A Resolução CONAMA n° 257/1999 em seu Art. 1° estabelece que “As pilhas 
e baterias que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus 
compostos, necessários ao funcionamento de quaisquer tipos de aparelhos, veículos 
ou sistemas, móveis ou fixos, bem como os produtos eletro-eletrônicos que as 
contenham integradas em sua estrutura de forma não substituível, após seu 
esgotamento energético, serão entregues pelos usuários aos estabelecimentos que as 
comercializam ou à rede de assistência técnica autorizada pelas respectivas 
indústrias, para repasse aos fabricantes ou assistência técnica autorizada pelas 
respectivas indústrias, para repasse aos fabricantes ou importadores, para que estes 
adotem, diretamente ou por meio de terceiros, os procedimentos de reutilização, 
reciclagem, tratamento ou disposição final ambientalmente adequada”.31 

O acondicionamento destes resíduos sólidos devem ser realizados em cestas 
coletoras plásticas elaboradas especialmente para o acondicionamento de pilhas e 
baterias, com capacidade volumétrica útil de 50 litros, devendo ser na cor verde, 
fabricada em polietileno de alta densidade, protegido contra a ação de raios 
ultravioleta, constituída de recipiente inferior e tampa.  

 
·  Acondicionamento de Resíduos de Construção Civil 

 Os resíduos sólidos produzidos na construção civil, também chamados de 
entulho são normalmente acondicionado em contêineres metálicos estacionários de 4 
ou 5 m³, similares aos utilizados no acondicionamento do lixo público.32  

A Resolução CONAMA 307/2002, com relação ao acondicionamento de 
resíduos sólidos de construção civil, estabelece que “ o gerador deve garantir o 
confinamento dos resíduos após a geração até a etapa de transporte, assegurando 
em todos os casos em que seja possível, as condições de reutilização e de 
reciclagem” .  

 O grande problema do acondicionamento do entulho é o fato de que ele é 
realizado em contêineres metálicos de grande porte, atrapalhando a passagem de 
pedestres, estacionamento e o trânsito em vias públicas. 

 
·  Acondicionamento de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde 

Como já mencionado, os resíduos de serviço de saúde são produzidos em 
hospitais, postos de saúde, clínicas, laboratórios, farmácias, clínicas veterinárias 
dentre outras atividades. Alguns destes resíduos possuem potencialidade de conter 
patógenos e conseqüentemente transmitirem doenças, portanto os cuidados com estes 
resíduos devem ser redobrados. 

 O acondicionamento de resíduos de serviço de saúde deve ser realizado por 
funcionários treinados os quais deverão separar os resíduos no momento de geração e 
acondicioná-los em recipientes específicos, sendo acondicionados os: 

- Resíduos Comuns em sacos plásticos comuns de cor opaca conforme 
determinação da norma NBR 9190 da A.B.N.T.; 

- Resíduos Infectantes quanto forem perfuro cortantes deverão ser 
acondicionados em caixas de papelão específicas para esta finalidade, os não perfuro 
                                                 
31 CONAMA, 1999. 
32 WEB-RESOL, Op. cit. 
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cortantes deverão ser acondicionados em sacos plásticos de coloração branca leitosa 
com a inscrição “LIXO HOSPITALAR”, “RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE 
SAÚDE”, a cruz vermelha ou o símbolo internacional se “substância infectante” . 

 
·  Acondicionamento de Pneus 

 Semelhante às pilhas e baterias, os pneus, após sua utilização, sendo 
consideráveis como descartáveis, segundo a Resolução CONAMA në 258/1999, 
ficam as empresas fabricantes e as importadoras de pneumáticos obrigadas a coletar 
e dar destinação final ambientalmente adequada aos pneus inutilizáveis existentes no 
território nacional. Sendo o armazenamento de pneus considerados como sendo de 
extrema importância devido ao fato do acúmulo de água nos mesmos propiciar 
ambiente favorável a proliferação de vetores causadores de doenças e incômodos a 
população, podendo ser destacada a proliferação do mosquito Aedes aegypti.33 

É recomendado que o acondicionamento para a coleta não permita acúmulo de 
pneus, e se preciso acumulá-los que sejam estocados em ambientes cobertos e 
protegidos contra o acúmulo de água da chuva e jamais queimados. 

 
·  Acondicionamento de Resíduos Sólidos Industriais 

Os mencionado os resíduos sólidos de origem industrial são originados nos 
mais diversos processos produtivos e possuem características extremamente 
dependentes destes. As formas de acondicionamentos são extremamente ligadas às 
composições, formas e quantidades dos resíduos produzidos, sendo variáveis de 
indústria para industria.   

Dentre as formas mais utilizadas para o acondicionamento dos resíduos sólidos 
industriais podemos destacar: 

- Tambores metálicos para resíduos sólidos sem características corrosivas; 
- Bombonas plásticas para resíduos sólidos com características corrosivas ou 
semi-sólidas em geral; 
- Sacos plásticos; 
- Contêineres plásticos padronizados para resíduos que permitem o retorno 
da embalagem; 
- caixas de papelão para resíduos a serem incinerados. 

 
3.5.2 Coleta e Transporte 
 

O objetivo da coleta e transporte de resíduos sólidos é recolher o lixo 
acondicionado por quem o produziu para encaminhá-lo mediante transporte 
adequado a uma possível estação de transferência, a um eventual tratamento e à 
disposição final.34 

A norma NBR-12980 define que os serviços de coleta e transporte de Resíduos 
Sólidos devem ser diferenciados conforme a atividade que o originou, sendo dividida 
em: 
� � A coleta domiciliar (ou convencional), que consiste na coleta de lixo de 

residências, estabelecimentos comerciais e industriais cujo volume não ultrapasse 
o previsto em legislação municipal; 

                                                 
33 CONAMA, 1999; SANTA CATARINA, 2002. 
34 JARDIM et al, 1995: 75. 
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� � Coleta de feiras, praias, calçadas e demais equipamentos públicos; 
� � Coleta de resíduos de serviço de saúde, englobando hospitais, ambulatórios, 

postos de saúde, laboratórios, farmácias, clínicas veterinárias etc. 
� � Coleta especial que contempla os resíduos não recolhidos pela coleta regular, tais 

como entulhos, animais mortos e podas de jardins. Podem ser regulares ou 
programadas para onde e quando houver resíduos a serem removidos. 

� � A coleta seletiva tem por objetivo recolher os resíduos segregados na origem. 
Essa modalidade de coleta está ligada à reutilização e reciclagem. 

� � Coleta particular a qual é obrigatoriamente de responsabilidade do gerador, em 
decorrência do tipo de resíduo ou da quantidade ser superior à prevista em 
legislação municipal.35 

Em cidades turísticas e/ou balneárias há variação na produção de resíduos 
sólidos devido a sazonalidade do número de pessoas no Município. Esta variação da 
produção afeta também o sistema de coleta, além disso, há um maior fluxo de 
veículo em vias públicas, fazendo com o órgão gestor adote medidas como: 

- Efetuar a coleta em horas extras, atentando para os limites da legislação 
trabalhista; 
- Aumentar o número de turnos de coleta, criando o segundo turno de 
trabalho ou até mesmo o terceiro turno; 
- Colocar a frota reserva em operação; 
- Contratar veículos extras. 

Observe-se que essas medidas devem ser implementadas seqüencialmente, de 
modo a não onerar desnecessariamente a coleta.36 
 
a) Coleta Domiciliar ou Convencional 

A coleta domiciliar ou convencional é diferenciada das demais por não estarem 
concentrada em um local pontual como uma industria e na composição destes 
resíduos contem quantidade considerável de matéria orgânica. Os resíduos orgânicos 
entram rapidamente em decomposição e podem atrair vetores transmissores de 
doenças, além disso, quando acumulados causam impactos estéticos e emissão 
excessiva de odores. Com a finalidade de evitar tais problemas a regularidade da 
coleta deve ser considerada como sendo de extrema importância sendo estabelecidos 
os dias e horários específicos. Com relação à freqüência, devido as características 
climáticas do Brasil, o tempo decorrido entre a geração do lixo doméstico e seu 
destino final não deve exceder uma semana para evitar a proliferação de moscas, 
aumento do mau cheiro e atratividade de roedores, insetos e outros animais.37 

Com relação ao roteiro de coleta é necessário destacar os itinerários que devem 
ser projetados de maneira a minimizar o tempo de coleta, possuir baixo consumo de 
combustíveis, minimizar impactos no fluxo de veículos em vias públicas.38 

 
b) Coleta de Feiras, Praias, Calçadas e demais equipamentos públicos 

A coleta dos resíduos de feiras, praias, calçadas e demais equipamentos 
públicos são objetos de uma coleta especial, só que de forma diferenciada, uma vez 
que esta deverá ser estabelecida conforme o plano de trabalho de varrição de 
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calçadas, manutenções de equipamentos públicos, afim de não deixar o resíduo 
exposto por muito tempo (o recomendável é não exceder duas horas). Os resíduos de 
feiras está inserido neste contexto, pois estão relacionados com datas e horários pré-
definidos.39 

 
c) Coleta de Resíduos de Serviço de Saúde 

A operação de coleta de serviços de saúde tem como objetivo efetuar de forma 
segura o transporte dos resíduos para o tratamento o destino final.  Ela deve ser 
efetuada por pessoal treinado e devidamente paramentado com equipamentos de 
proteção individual.40 

 Os resíduos sólidos de serviços de saúde são acondicionados separando os 
resíduos infectantes, especiais e resíduos comuns, também devem ser coletados 
separados. 

Os resíduos infectantes e parte dos resíduos especiais terão que serem 
transportados em caminhões próprios e os resíduos comuns podem ser efetuados por 
caminhões compactadores da coleta doméstica ou convencional. 
 
d) Coleta Especial 

Os resíduos que possuem características que não permitam que sejam coletados 
pelos caminhões de resíduos comuns e de produção eventual, tais como geladeiras, 
fogões, sofás. Estes rejeitos devem ser coletados e transportados pelos caminhões 
destinados para este fim, e geralmente ocorre através de solicitação ou com uma 
freqüência muito menor que a coleta de resíduos convencionais.41 
 
e) Coleta Seletiva 

A coleta seletiva tem como objetivo transportar o resíduo potencialmente 
reciclável ou reutilizável para ser triado e encaminhado para nova utilização. 

 Os programas institucionais de coleta seletiva a nível Municipal se apóiam 
em dois modelos operacionais distintos, sendo eles: 

- Separação e coleta na origem (residências e pontos comerciais). Semelhante 
a coleta convencional embora com freqüência inferior com datas e horários 
fixos; 
- Separação e entrega em Postos de Entrega Voluntária (PEVs)  ou em postos 
de venda. 

A coleta dos PEVs é realizada em veículos especiais, pois a coleta é pontual.42 
f) Coleta Particular 

A coleta particular geralmente ocorre em indústrias e é obrigatoriamente de 
responsabilidade do gerador, devendo ser realizada de acordo com a legislação 
existente, a quantidade e as características dos resíduos. 

 
3.5.3 Tratamento 

 

                                                 
39 NETO, 1998. 
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41 NETO, 1998. 
42 NETO, 1998. 
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São denominados de tratamento de resíduos os processos de manejo que tenha 
como objetivo a redução de riscos ambientais podendo estes serem tanto de 
abrangência estética e paisagística quanto de saúde pública. Dentre os sistemas mais 
conhecidos podemos destacar a compostagem, incineração e desinfecção de resíduos 
hospitalares por microondas. 

A compostagem consiste em separação dos resíduos sólidos orgânicos e 
transformação dos mesmos em compostos orgânicos para utilização na agricultura. 

 A incineração é um processo de neutralização da patógenos e diminuição do 
volume de resíduos sólidos. 

 A desinfecção de resíduos de serviços de saúde classificados como 
infectantes pode ser realizada submetendo o resíduo a temperatura elevada por 
período de tempo determinado.43  

 
3.5.4 Reciclagem e Reutilização 
 

A reciclagem e reutilização têm como função o reaproveitamento de rejeitos 
em matérias primas a fim de evitar gastos e impactos com a extração de novas 
matérias primas, diminuir os custos e impactos ambientais e aumentar o tempo de 
vida útil e diminuir gastos com aterros sanitários.  

 As técnicas de reciclagem dependem tanto dos resíduos que serão utilizados 
quanto dos produtos que serão fabricados.   

 Para se tornar viável a reciclagem e a reutilização de produtos é essencial uma 
triagem realizada de forma adequada. A triagem de resíduos sólidos consiste na 
separação dos materiais potencialmente recicláveis em diversas categorias tais como 
vidros, metais, plásticos, papeis, dentre outros. 

 Estes resíduos triados são transportados para os locais de produção ou 
reutilização. 
 
3.5.5 Destino Final 
 

O destino final dos resíduos sólidos devem ser os locais onde os rejeitos que 
não serão mais aproveitados são depositados. A disposição adequada de resíduos 
sólidos é de suma importância para evitar a proliferação de vetores, problemas 
estéticos, minimizar impactos ambientais, evitar contaminações atmosféricas e das 
águas tanto superficiais, quanto às subterrâneas.  

As formas mais utilizadas a destinação de resíduos sólidos são os aterros 
sanitários e os aterros industriais. A principal diferença entre estes está no fato de 
que, como o próprio nome diz, os aterros industriais recebe principalmente os 
rejeitos de origens industriais em quanto os aterros sanitários recebem 
principalmente resíduos domiciliares. 

 Em ambos os sistemas devem ser realizados tratamentos dos líquidos 
oriundos da composição dos resíduos (seja ele misturado ao resíduo originado na 
decomposição de matéria orgânica) para evitar a contaminação das águas e o 
tratamento ou queima de poluentes atmosféricos produzidos pela evaporação de 
substancias tóxicas presentes e/ou dos gases produzidos na decomposição de matéria 
orgânica (chorume).  
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Para deposição de resíduos hospitalares geralmente são utilizadas as valas 
sépticas. Estas valas são construídas nos aterros sanitários. Dentre as sua 
características construtivas e operacionais é possível destacar que são construídas 
com dimensões pré-estabelecidas sendo isoladas totalmente por camadas de materiais 
impermeáveis chamadas de geomembranas a fim de não permitir a infiltração de 
líquidos no lençol freático. Após a deposição dos resíduos nas valas estes rejeitos 
passam por um tratamento através de reação de cal e água que é adicionado nas valas 
e em seguida recoberto com terra.44 

 
Figura 4 – Aterro Sanitário 

 
Com relação aos resíduos de construção civil o Município deve, segundo  

resolução CONAMA në 307/2002, possuir um Plano Integrado de Gerenciamento e 
destiná-los para reutilização, reciclagem na forma de agregados ou encaminhados a 
áreas de aterro de resíduos da construção civil, sendo dispostos de modo a permitir a 
sua utilização ou reciclagem futura. 

                                                 
44 CAMPOS, 1997. 
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4. METODOLOGIA 
 
Para adotar o método de execução deste trabalho foram estudados 

diagnósticos ambientais realizados em nível local, nacional e internacional, 
destacando-se os seguintes diagnósticos: 

Nível Local: 
·  Lagoa da Conceição, Diagnóstico Ambiental Preliminar; 
·  Diagnóstico Ambiental Preliminar da Bacia do Rio Cachoeira; 
·  Diagnóstico Ambiental do Manguezal da Baía da Babitônga; 
·  Diagnóstico Ambiental do Município de Santo Amaro da Imperatriz – 

SC: Uma abordagem integrada da paisagem; 
·  Diagnóstico Ambiental do Litoral de Santa Catarina. 

Nível Nacional: 
·  Diagnóstico do Fluxo de Sedimentos em Suspensão na Bacia do Rio 

São Francisco; 
·  Diagnóstico da Situação do Monitoramento da Qualidade da Água da 

Bacia do Prata em Território Brasileiro. 
Nível internacional: 

·  Granada. Diagnóstico Ambiental; 
·  Diagnóstico de la Región Centro País: Propuesta de Guiones para 

Ejecución de los Apartados; 
·  Diagnóstico Ambiental de Edificios y Servicios de La Diputación de 

Palencia; 
·  Desarrollo de un Marco Conceptual para Proponer un Sistema 

de Gestion Ambiental Municipal en la Comuna de Melipilla. 
Verificou-se que a maioria dos trabalhos consultados eram realizados sem 

uma estruturação lógica na apresentação dos aspectos ambientais avaliados, não 
demonstrando uma inter-relação entre os aspectos. Os trabalhos que se enquadram de 
forma clara o exposto são: 

·  Diagnóstico Ambiental do Litoral de Santa Catarina; 
·  Saneamento na Cidade Histórica de Ouro Preto; 
·  Diagnóstico da Situação do Monitoramento da Qualidade da Água da 

Bacia do Prata em Território Brasileiro; 
·  Desarrollo de un Marco Conceptual para Proponer un Sistema de 

Gestion Ambiental Municipal en la Comuna de Melipill. 
 
Buscou-se, então, trabalhos que em sua metodologia e apresentação ficasse 

explicita a relação entre aspectos ambientais. O mais próximo da idéia estabelecida é 
o Diagnóstico Ambiental do Município de Granada (Espanha), que mencionava o 
ciclo hidrológico e o fluxo de resíduos sólidos, mas não como base de análise.  

Como estabelecido pelos objetivos específico que este trabalho constaria da 
caracterização do ciclo da água e do fluxo de resíduos sólidos foi necessário 
determinar quais aspectos deveriam ser analisados e de que forma seriam obtidos os 
respectivos dados.  
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4.1 Análise do Ciclo da água 
 

Foi estabelecido, com base nos diagnósticos anteriormente citados, que na análise 
do ciclo da água seriam avaliados a: 

� � Infiltração: tendo como aspectos a serem analisados a identificação das fontes 
de poluição do lençol freático, a verificação da existência de programas de 
proteção da qualidade e quantidade das águas subterrâneas; 

� � O Abastecimento de Água: sendo como base de análise do abastecimento de 
água a verificação da demanda, o atendimento aos requisitos legais, a 
descrição dos sistemas de abastecimentos, os problemas existentes e os 
fatores dificultantes; 

� � Escoamento superficial e Drenagem: devendo ser realizada a verificação dos 
aspectos negativos existentes com relação ao escoamento superficial, e a 
situação do sistema de drenagem existente; 

� � Tratamento de esgotos: estabeleceu-se que a análise dos tratamentos de 
esgotos constaria de identificação dos geradores, identificação e descrição 
dos sistemas de tratamentos existentes e verificação da situação destes; 

� � Balneabilidade: Com relação ao tema ficou estabelecido o levantamento dos 
pontos de análise de balneabilidade e seus respectivos históricos. 

 
 

4.2 Análise do Fluxo de Resíduos Sólidos. 
 
Foi estabelecido que a análise do fluxo de resíduos será realizada a partir das 

etapas e manejo. 
  

� � Produção: onde deveriam ser identificadas as fontes de produção, as 
quantidades produzidas e suas peculiaridades.  

� � Acondicionamento: descrevendo as formas de acondicionamento dos 
resíduos, verificação do atendimento dos requisitos legais, bem como suas 
peculiaridades.  

� � Coleta e Transporte: constando a descrição dos sistemas de coleta, verificação 
ao atendimento dos requisitos legais, dificuldades existentes e suas 
peculiaridades. 

� � Tratamento: identificando os sistemas existentes, suas peculiaridades e o 
atendimento de requisitos legais. 

� � Reciclagem e Reutilização: identificando e descrevendo os programas 
existentes, as formas e se os mesmos atendem os requisitos legais existentes. 

� � Destino Final: constando no trabalho a identificação e descrição dos destinos 
finais, suas peculiaridade e se os mesmos atendem os requisitos legais 
existentes. 

 
4.3 Levantamento de Dados 
 
 Foi verificada a necessidade da realização de levantamentos de dados 
secundários e de dados de campo como descritos a baixo: 

1- Levantamento de dados secundários. 
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O levantamento de dados secundários consiste na pesquisa teórica baseada em 
livros, periódicos, jornais, páginas de Internet, trabalhos acadêmicos e documentos 
de órgãos públicos referentes à história, paisagem e a sociedade, aportando-se ainda 
em mapas específicos, dados sobre o crescimento urbano local, indicadores de saúde 
pública e de desenvolvimento humano, sistemas de tratamento de água para 
abastecimento público, tratamento de efluentes domésticos e industriais, assim como 
armazenamento, coleta, transporte, tratamento e destino final de resíduos sólidos.  

2- Levantamento de dados de campo. 
No levantamento de dados de campo foram realizadas visitas e entrevistas 

técnicas com os responsáveis pelos seguintes sistemas de saneamento: 
- captação e tratamento de água para abastecimento público do Município; 
- sistema de coleta, transporte, aterro sanitário e o acompanhamento e dois 

roteiros de coleta de resíduos convencionais. 
Nas entrevistas realizaram-se questionamentos envolvendo o funcionamento do 

sistema de saneamento, suas dificuldades, não conformidades, peculiaridades do 
sistema e perspectivas futuras. 

Foram realizadas visitas a estabelecimentos comerciais e de serviços de saúde 
verificando os procedimentos adotados com relação ao saneamento ambiental 
utilizando os questionários abaixo. 

 
Comercio de pneus 

 
Há o recolhimento de pneus? 
(  ) sim  (  ) não 
 
Há divulgação do recolhimento? 
(  ) sim  (  ) não 
 
Qual o destino destes?______________________________________________________ 
 
 

Comercio de pescados 
 
Como são acondicionados os restos de pescados? 
 
(  ) Lixeiras Abertas     (  ) Lixeiras tampadas    (  ) Sacos plásticos 
 
(  ) Outro _______________________________ 
 
Qual o destino final dos restos de pescados? 
 
(  ) Caminhões da PMBBS   (  ) Lagoa  (  ) Queima   (  ) Enterra 
 
(  ) Outro _________________________ 
 
Qual é a origem da água utilizada? 
 
(  ) CASAN  (  ) Poço   (  ) Outro__________________ 
 
Há tratamento de efluentes? 
 
 (  ) Sim ______________________ (  ) Não    
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Serviços de Saúde 
 
Atividade___________________________ 

 
Fluxo de Resíduos Sólidos 

 
Como é acondicionado os perfuro cortantes utilizados e os materiais contaminados? 
 
(  ) Caixas específicas   (  ) Sacos plásticos   (  ) Caixas de Papelão 
 
(  ) Outro____________________________________________ 
 
Quem realiza a coleta e o transporte deste material? 
 
Qual o destino final destes? 
 
 

Ciclo da água 
 

Qual é o tratamento dos efluentes produzidos? 
 
(  ) Fossa, sumidouro.  (  ) não faz (  ) outro_____________________________  
 
É realizada a manutenção da fossa com que freqüência? 
 
(  ) 6 meses   (  ) 1 ano   (  )2 anos  (  )5 anos   (  ) não faz.  

 
 
Ainda neste processo de levantamento de dados foram aplicados, em conjunto 

com os Agentes de Saúde do Município, um levantamento amostral cujo objetivo foi 
constatar (somando um total de 120 questionários respondidos) a situação dos 
sistemas de saneamento e como estes são utilizados pela comunidade local utilizando 
o seguinte questionário: 

 
Comunidade 

 
Local:      
Data:      /      /2003 
 

Ciclo da água 
 

a) Qual a origem da água que você consome em sua casa? 
(   ) Poço    (   ) Rede pública     (    )Vertente   (    ) outro ___________________ 
 
b) Que tratamento de água você faz para garantir a qualidade desta? (caso não utilize água da rede 
pública)  
 
(   )Desinfecção cloro (  )Ferve (   )filtro Dom. (   )filtro dom., desin. cloro. (   )filtro dom., ferve 
(  ) não faz    (   ) outro _______________________________ 
 
c) Qual a sua maior critica para o sistema de abastecimento de água no município? 
_______________________________________________________________ 
d) Você realiza manutenção da caixa d’água em sua casa?   
(  ) sim  (   ) não 
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e) Qual a freqüência que é realizada a limpeza da caixa d’água em sua moradia? 
 
 (   ) menos de 6 meses     (   ) entre 6 meses e um ano      (   ) mais de 1 ano  (   ) não faz 
 
f) Qual o estado desta quando é feita a manutenção: ________________________________________ 
 
g) Sua casa possui fossa?  
(  ) sim   (   ) não (  ) não sabe 
 
h) Qual a freqüência que é realizada a manutenção da fossa? 
(   ) menos de 6 meses     (   ) entre 6 meses e um ano      (   ) mais de 1 ano  
(   ) não faz 
 
i) Qual o estado desta quando é feita a manutenção:______________________________________ 
 
j) Qual é a empresa que realiza este trabalho? 
_______________________________________________________________________________ 
 
k) Sua casa possui caixa de gordura?  
(  ) sim   (   ) não (  ) não sabe 
 
l) Qual a freqüência que é realizada a manutenção da caixa de gordura? 
(   ) menos de 6 meses     (   ) entre 6 meses e um ano      (   ) mais de 1 ano  
(   ) não faz 
 
m) Para onde é destinado o material resultante da manutenção: 
_________________________________________________________________________ 
 
Fluxo de Resíduos Sólidos 

 
n) Qual a sua maior critica relacionada ao lixo no Município? 
__________________________________________________________________________________ 
 
o) Qual o destino que você dá para o lixo produzido em sua casa? 
(  )coleta por caminhões (   )queima (   )depósito a seu aberto (   )enterra (   )outro _______________ 
 
p) Existe coleta de lixo em sua casa? (  ) sim   (   ) não 
 
q) Você está satisfeito com  o sistema de coleta de lixo do Município? 
(  ) muito satisfeito        (  ) satisfeito              (   )insatisfeito      (  ) muito insatisfeito 
 
r) como você acondiciona o lixo em sua casa? 
(  )lixeiras tampadas      (   ) sacos plásticos    (  )caixas de papelão (   )outro__________________ 
 
s) Você considera suficiente o número de lixeiras existentes nas vias públicas e praias do município? 
  (   ) mais que suficiente (  )suficiente (   )insuficiente  (  )muito insuficiente 
 
Sugestões:_________________________________________________________________________ 

 
Para facilitar o levantamento de dados secundários e dados de campo foram 

realizadas apresentações do projeto para os integrantes da ONG SPEA e na Câmara 
de Vereadores do Município de Balneário Barra do Sul, objetivando divulgar o 
trabalho e conhecer determinadas pessoas com quem teria que entrar em contato para 
receber informações, e sugestões para a realização do mesmo. O projeto do trabalho, 
foi também, divulgado em jornal local.  
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5. CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE BARRA DO SUL 
 
A caracterização do Município é fundamental para que se tenha a percepção da 

formação geográfica da região apresentando nesse contexto aspectos físicos e 
humanos a partir de uma espacialização da área de estudo com o intuito de verificar a 
fragilidade dos ecossistemas existentes e conhecer a história da ocupação local 
objetivando compreender de que forma estes influem no atual quadro do saneamento 
ambiental municipal. 

Este capítulo está dividido em duas partes. Na primeira é descrita a localização 
do Município, apresentando os seus Municípios limítrofes, e uma segunda na qual é 
apresentada uma descrição do espaço e sociedade local. 

 
 

5.1 Localização 
 
O município de Balneário Barra do Sul está localizado na região sul do Brasil, 

litoral norte do estado de Santa Catarina, distante 175 Km da Capital do Estado, 
fazendo limite ao norte com São Francisco do Sul, ao sul e oeste com Araquari e ao 
leste com o Oceano Atlântico. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Mapa 01 – Mapa de Localização do Município de Barra do Sul 

 
 

 
 

Mapa 01 – Mapa de Localização do Município de Barra do Sul 
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5.2 Barra do Sul: Espaço e Sociedade 
 
Tendo como característica espacial uma caracterização de planície, o município 

de Barra do Sul caracteriza-se pela presença de áreas planas com o aparecimento de 
dois morros isolados de baixa altitude, que chegam a 25 metros de altitude, tendo 
geomorfologia caracterizada pela presença de planícies marinhas e aluviais.45 

As planícies marinhas são conjuntos de “ (...) paisagens desenvolvidas sobre 
sedimentos transportados e depositados sobre regime praial pela ação de ondas, 
correntes, marés e ventos. Além das praias, incluem-se os terraços marinhos e 
lagunares, as planícies eólicas e as planícies de maré”46, enquanto as planícies 
aluviais caracterizam-se pela formação a partir de sedimentos provenientes de rios. 47 

A formação geológica do município é composta por areias quartzozas marinhas 
bem selecionadas (Qhm), sedimentos lagunares - areias insolidadas mal selecionadas 
com laminação plano paralela (Qhl), sedimentos fluviolagunares argilo-arenosos 
cobertos por matéria orgânica (Qhfl), sedimentos marinhos – depósitos de areias 
quartzozas finas e médias, bem selecionadas, com laminações plano-paralelas ou 
cruzadas – formam terraços (Opm).48 

As areias quartzozas marinhas são compostas de sedimentos depositados em 
planícies de marés, faixas de restingas e praias atuais, sendo excepcionalmente 
escuras devido a concentração de minerais pesados (magnetita, ilmenita). 

Os sedimentos lagunares são estruturas freqüentemente ricas em matéria 
orgânica de cores cinza a creme. 

Sedimentos flúvio-lagunares são caracterizados por depósitos argilo-arenosos 
comumente cobertos por fina camada de matéria orgânica. 

Com relação aos sedimentos marinhos esses são compostos por – areias finas a 
médias de coloração castanha ou castanho-avermelhada em função da concentração 
de óxidos de ferro. 

 
 
 

                                                 
45 KNIE, 2002. 
46 KNIE, Op. cit: 10 
47 KNIE, Op. cit. 
48 KNIE, Op. cit. 
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Mapa 02 – Mapa topográfico do Município de Barra do Sul 
 
Com relação à cobertura vegetal e os ecossistemas na região é presente no local 

a Floresta Atlântica em suas composições de Manguezal, Restinga e Floresta 
Ombrófila Densa de Terras Baixas. 

Os manguezais são encontrados em áreas onde ocorrem encontros de águas de 
rios com o mar, sendo um ecossistema complexo dominado por espécies típicas 
adaptadas a um substrato periodicamente inundado pelas marés, com grande variação 
de salinidade.49 

Com relação à vegetação predominam espécies arbustivas e pequenas árvores, 
sendo exemplos o mangue vermelho (Risophora mangle) e o mangue preto ou 
siriúba (Avicenia schaueriana).50 

Com relação à fauna há uma grande variedade de moluscos, crustáceos, aves e 
peixes. São destaque na fauna de manguezais o colhereiro (Platalea ajaja) e o 
carangueijo-uçá (Ucides cordatus).  

                                                 
49 SILVA, 2001. 
50 SILVA, Op. cit. 
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Foto 01 – Mangue vermelho (Risophora mangle) 

 

 
Foto 02 – Fauna de Manguezal 

 

A restinga tem como caraterística principal ser um tipo de formação presente 
em áreas de terreno arenoso e, em geral, plano, em regiões preservadas de transição 
entre o manguezal e a floresta ombrófila densa de terras baixas e também sobre 
terraços marinhos ou dunas mais antigas.51 

Essa formação florestal é composta por uma vegetação que atinge de três a seis 
metros em áreas de solo mais fértil.  

                                                 
51 KNIE, 2002. 
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São espécies típicas de áreas de restinga em áreas de terraços marinhos ou 
dunas antigas (em seguida à praia), locais em que o solo possui poucos nutrientes e 
altas concentrações de sais sofrendo ação direta de ventos, o pinheiro da praia 
(Remireia maritma) e a batateira-da-praia (Iponea pescaprae). Com relação a fauna 
destaca-se a presença de corujas (Speotyto cuniculária) e o carangueijo maria-farinha 
(Ocypode quadrata). 

 

 
Foto 03 – Batateira-da-praia (Iponea pescaprae) 

 

 
Foto 04 – Carangueijo maria-farinha (Ocypode quadrata) 

 

Conhecida também como restinga arbórea, a floresta ombrófila densa de terras 
baixas localiza-se em altitudes entre 5 e 30 metros e é composta por um estrato que 
varia entre 12 e 15 metros de altura presente em áreas com formação do solo com 
maior drenagem e fertilidade em relação a restinga. 

Nesta formação observa-se uma grande quantidade de epítifas, especialmente 
bromélias.  
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Com relação a caraterização vegetal da floresta ombrófila de terras baixas essa 
é divida em estrato arbustivo, estrato médio e estrato superior. 

No estrato arbustivo são espécies típicas o tucum (Bactris lindmaniana) e o 
xaxim (Alsophila phalerata) com a presença de extensos “ tapetes”  de bromélias com 
predomíno das do tipo Nidularium innocentii. 

No estrato médio são presentes o palmiteiro (Euterpe edulis) e o bacupari 
(Rheedia gardneriana). 

No estrato superior são presentes o ipê-amarelo (Tabebuia umbellata), o pau-
angelim (Andira fraxinifolia), entremeados por grandes figueiras (Ficus organensis). 

Com relação a fauna da floresta de terras baixas essa é mais diversa em relação 
ao manguezal e a restinga tendo em sua formação espécies componentes da floresta  
ombrófila densa tais como macacos, e tatus. 

 

 
Foto 05 – Bromélia – Nidularium innocentii 

 
Sobre a ocupação da região tem-se apontado como o primeiro grupo inserido 

no espaço que hoje é o município de Barra do Sul os sambaquianos. 
Os sambaquianos eram um grupo de pescadores-coletores-caçadores que 

habitaram a região há aproximadamente 5.500 anos e mantinham uma intensa 
relação com os ecossistemas costeiros, utilizando-se principalmente de moluscos 
para se alimentar, edificando com as conchas destes, estruturas conhecidas como 
sambaquis.52 

Os sambaquis são sítios arqueológicos que se apresentam na paisagem de 
diversas formas e tamanhos, destacando-se principalmente como pequenas colinas 
destacadas na planície costeira, construídas sobre terrenos arenosos, afloramentos 

                                                 
52 OLIVEIRA, et. al, 2001. 
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rochosos ou encostas de grandes morros, sendo que os mesmos eram utilizados para 
o estabelecimento de acampamentos, aldeias ou na realização de cerimônias.53 

No município Barra do Sul poucas são as áreas que ainda apresentam 
resquícios de sambaquis e da população que fazia desse espaço seu lugar de vivência 
tendo em vista que muitos destes passaram por um processo de desmanche sendo o 
material utilizado para a execução de aterros e fabricação da cal. 

 

 
Foto 06 – Sambaqui (Foto ilustrativa) 

 

Outro tipo de sítio arqueológico da mesma época são as oficinas líticas, 
observadas em afloramentos rochosos marcados por desgastes provenientes do 
polimento de pedras utilizadas como armas e outros instrumentos da vida diária, 
sendo estes afloramentos encontrados de modo geral em formato oval, circulares ou 
lineares. Este tipo de vestígio dos povos sambaquianos poder ser observado, dentre 
outros espaços, na Ilha dos Remédios.54 

Este grupo social (dos sambaquianos) é sucedido na região por outra sociedade 
conhecida como Tradição Itararé, que tinha hábitos diferenciados em relação aos 
sambaquianos tendo em vista que estes realizavam o cultivo de determinadas plantas 
e utilizavam artefatos de barro cozido.55 

Há somente 450 anos atrás se observa na região o grupo denominado Tradição 
Tupiguarani (conhecidos atualmente como Guaranis – grupos ancestrais próximos 
aos índios), sociedade que tinha domesticado plantas atualmente utilizadas por nós 
tais como o milho e o aipim, e que utilizava a cerâmica dando a esta forma, dimensão 
e decoração diferenciadas em relação à cultura anterior, destacando-se a este o hábito 
de enterrar alguns de seus mortos em enormes urnas de barro cozido.56 

                                                 
53 Oliveira, Op. cit. 
54 Oliveira, Op. cit. 
55 Oliveira et. al, 2001.  
56 Oliveira, Op. cit. 
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A presença de índios guaranis na região ainda existe, podendo essa 
comunidade ser encontrada na região próxima ao Porto do Rei.  

A situação dessas pessoas no presente momento é de total exclusão. 
 
 

 
Foto 07 – índios Guaranis que habitam a região do Porto do Rei 

 
A ocupação de Barra do Sul após a comunidade dos Guaranis ou Carijós tem 

início entre os anos 1930 e 1940 com a vinda de migrantes provenientes 
principalmente de Curitiba que instalaram nas proximidades da foz do rio Perequê 
aonde instalaram uma vila de pescadores. 

A presença dessa comunidade na foz do rio Perequê foi estratégica tendo em 
vista que do rio se tem acesso ao Canal do Linguado e desse para o mar, sendo que 
no rio os barcos de pesca estavam abrigados. 

Outro fator que tornava a localização da vila estratégica era o fato de que dali 
os pescadores tinham acesso ao Canal do Linguado vindo a comercializar o pescado 
no município de Joinville. 

 

 
Foto 08. Casa centenária. 
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Com o advento do fechamento do Canal do Linguado para a implantação da 
estrada de ferro ligando Joinville a São Francisco do Sul, ocasionou um impacto 
ambiental no Município, passando por um processo de transformações tanto no 
espaço, que tem sua capacidade de autodepuração reduzida, quanto na sociedade que 
necessitou mudar seu estilo de vida. 

Uma das primeiras mudanças que o fechamento do Canal do Linguado causou 
foi o bloqueio do eixo de ligação que existia entre os pescadores e o principal lugar 
de comercialização dos seus produtos, Joinville. 

Outra mudança gerada foi o assoreamento da área que ligava o rio Perequê a 
foz do Canal do Linguado o que obrigou a população a mudar a vila de local, 
passando essa a se localizar mais próxima ao mar, modificando assim o processo de 
ocupação da região, além disso, a assimilação de esgotos se torna reduzida. 

 
 

 
Foto 09 – Construção da estrada e fechamento do Canal do Linguado. 

 

Com o correr dos anos a localidade de Barra do Sul passa a ser acessada por 
turistas e instalações de acesso à região passam a ser estabelecidas iniciando-se um 
processo de visitação a “ lagoa”  (Canal do Linguado) e as praias da região, o que em 
pouco tempo gerou um processo de turistificação do espaço, ou seja, iniciou-se uma 
transformação dos espaços para a incidência da prática turística.  

A transformação espacial ocorrida em Barra do Sul, que neste período ainda 
era distrito do Município de Araquari, ocorreu de forma meramente comercial 
imobiliário, com o comércio de lotes de baixo valor localizados na margem do Canal 
do Linguado, em grande parte dos casos em áreas de restinga e de manguezal 
aterradas. 

Nesse período a comunidade que percebia no turismo uma oportunidade de 
vender seus produtos passa a se ver excluída do processo de desenvolvimento da 
localidade, vendo o turista como o único privilegiado na ocupação da região, o que 
leva em 1992, o até então distrito de Barra do Sul, a ser transformado em Município.  

Com o aumento populacional iniciam-se problemas tais como o crescimento da 
produção de resíduos sólidos e esgotos sanitários os quais na maioria das vezes eram 
lançados na “Lagoa”, o aumento do número de barcos na região atrapalhando a 
prática da pesca e lançando óleo na água, dentre outros.  

A ocupação turística que trouxe desenvolvimento com a abertura de comércios 
de produtos diversos, melhorias de acesso com a criação de novas vias, trás consigo 

KNIE, 2002. 
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também um processo de degradação do meio ambiente local, gerando um processo 
de mortandade de algumas espécies de animais e vegetais. 

 

 
Foto 10 – Turistas em prática de lazer na “Lagoa”  de Barra do Sul 

 
Atualmente percebe-se em Barra do Sul um processo ainda crescente em 

relação ao desenvolvimento do turismo, sendo a atual população flutuante do 
município superior a 90 mil visitantes que buscam na região lazer e diversão na 
época de verão. 

Com relação à população local essa sofreu um aumento o que gerou 
transformações nas práticas econômicas existentes, muito embora do total de pessoas 
grande parte ainda trabalhe na atividade pesqueira como mostrado no gráfico abaixo 
construído com dados das Secretaria de Planejamento Urbano e Secretaria de 
Agricultura e Pesca. 

  
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 

Gráfico 01 – Percentual de Atividades Locais57 
 

                                                 
57 BALNEÁRIO BARRA DO SUL, 2003. (a) 
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6. SITUAÇÃO DO CICLO DA ÁGUA NA ÁREA DE ESTUDOS 

 
A água é essencial para existência de vida no planeta terra, sendo parte 

constituinte dos seres vivos.  
Na espécie humana a água representa cerca de 70% da sua composição, 

desempenhando funções fisiológicas fundamentais como dissolução e diluição de 
compostos a serem absorvidos ou excretados pelo organismo. Além disso, a água é 
utilizada nas mais diversas atividades humanas, tais como, agricultura, pecuária, 
piscicultura, geração de energia elétrica, uso industrial, esporte, lazer, recreação, 
navegação, sendo, portanto, elemento necessário para quase todas as atividades 
humanas. Por estas razões o ser humano possui um fascínio quase natural pela água 
tanto no meio cientifico como também  no meio religioso, onde  está constantemente 
presente. 

O sábio italiano Lionardo Da Vinci define a água da seguinte maneira: 
 

"(...) a água é para o mundo, o mesmo que o sangue é para o nosso corpo 
e, sem dúvida, mais: ela circula segundo regras fixas, tanto no interior 
quanto no exterior da Terra, ela cai em chuva e neve, ela surge do solo, 
corre em rios, e depois retornam aos vastos reservatórios que são os 
oceanos e mares que nos cercam por todos os lados (...)” .58 
 

Hoje sabemos que a água que circula na Terra é constante, portanto utilizamos 
hoje a mesma do início do planeta, e denominamos a circulação desta, descrita por 
Lionardo Da Vinici como ciclo hidrológico.  

O ciclo hidrológico ocorre principalmente devido à energia solar, passando por 
três estados físicos distintos: sólido, líquido e vapor.  

Durante este ciclo a água chega a superfície do planeta podendo estar presente 
na superfície do ambiente na foram de rios, córregos, lagos, estando até mesmo 
presente em nossas veias. 

Durante a utilização da água pelos seres vivos e pelo contanto desta com o 
ambiente pode ocorrer mudança na sua qualidade, muitas fezes tornando esta um 
veiculo transmissor de doenças.  

Este capítulo do trabalho apresenta um diagnóstico de parte do ciclo 
hidrológico que está presente no Município de Balneário Barra do Sul, e tem contato 
direto com o homem, sendo analisado o consumo humano e os impactos ambientais 
originados pelas diversas atividades realizadas por estes. São apresentadas a: 
demanda de água, a forma com é realizada a captação, tratamento e o consumo no 
Município, a forma como são realizados os tratamentos dos esgotos, em que estado 
se encontram e quais os impactos sanitários, ambientais e sociais relacionados a 
estes.   

 
6.1 Infiltração 
 

Com relação à infiltração no Município de Balneário Barra do Sul há muito 
pouca presença de indústrias e de propriedades agrícolas, sendo a contaminação do 
lençol freático originada principalmente de origem urbana e doméstica uma vez que 

                                                 
58 VINCI apud INSTITUTO PINHO BRAVO, 2003. 
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há total inexistência de sistemas de tratamento de esgotos, o antigo lixão municipal 
não possuía tratamento de efluentes e não está sendo feito uma correta recuperação 
deste passivo ambiental.  

Outro problema existente é a dificuldade de fiscalização dos postos de 
combustíveis, o qual é realizado pela Fundação do Meio Ambiente de Santa Catarina 
– FATMA, pois os fiscais têm que se deslocar do Município de Joinville. Também 
foi verificado que o cemitério local não foi construído de forma a evitar a 
contaminação do lençol freático pelo chorume originado na decomposição dos 
cadáveres.  

Deve ser considerado ainda o risco de contaminação do lençol freático pela 
intrusão de água salina, uma vez que não existem estudos localizando das zonas de 
recarga e sua preservação.  

 
6.2 Abastecimento de água no Município 
 

Diferentemente da maioria das captações de água utilizada para abastecimento 
público no Brasil, onde é feita a captação de águas superficiais (rios, lagos), no 
Município de Balneário Barra do Sul a água é captada do lençol freático local devido 
à inexistência de cursos superficiais que contenham características apropriadas 
(qualidade e quantidade) para a utilização nos usos aos quais ela é destinada.  

A captação da água do lençol freático tem várias vantagens tais como filtração 
natural da água que infiltra no lençol freático, sendo no Município a captação  
realizada tanto de forma individual como coletiva, aonde as individuais se fazem 
presente pelos poços domésticos e a coletiva realizada pela empresa CASAN 
(Companhia de Água e Esgoto do Estado de Santa Catarina). 

 Como o Município em questão é um balneário existem peculiaridades com 
relação à demanda devido às características das atividades dependerem das estações 
do ano, sendo o verão (dezembro, janeiro e fevereiro) a época de maior demanda 
como mostrado abaixo no gráfico do histórico do consumo de água micromedido 
pela empresa CASAN. 
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Gráfico 02. Consumo micromedido x mês de abril de 2002 a abril de 200359 

                                                 
59 BALNEÁRIO BARRA DO SUL, 2003. (c) 
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Analisando dados da Prefeitura Municipal de Balneário Barra do Sul e da 
CASAN, foi verificado a existência de  7.210 edificações cadastradas no Município 
(2002) e 4.634 (abril de 2003) tem o abastecimento de água realizado pela empresa 
CASAN, o equivalente a 64,3 % de edificações abastecidas por esta empresa.  

Calculando a demanda de água na alta temporada a partir do número de 
edificações, considerando 5 pessoas por edificação e consumo de  200 l/habitante.dia  
chegamos a um número atual de 7.210 m³/dia. Foi previsto uma demanda de água, 
considerando que todos os imóveis do Município venham ser edificados 
horizontalmente, os quais somam um total de aproximadamente 18.000 imóveis 
(com ou sem edificações), e que cada um destes seja ocupado na alta temporada por 
5 pessoas somando na alta temporada de 18.000,00 m³/dia.60 

 
 

6.2.1 Poços domésticos 
 

A captação individual de água do lençol freático realizada através de poços 
equivale cerca de 35,7 % do abastecimento de água local.  

Segundo Rosangela Laci Baraúna (1994) foram realizadas amostras em 25 
pontos de coleta para verificar a qualidade de água, como mostrados no mapa abaixo. 

 

 
Mapa 03 – Localização dos pontos de amostragem. 

 

                                                 
60 BALNEÁRIO BARRA DO SUL, 2003. (b) 

FONTE: AMUNESC. Mapa Urbano do Município de 
Balneário Barra do Sul. AMUNESC, 2003. 
Escala Original: 1:50.000. 
Construção e Adaptação Gráfica: Graduando em 
Engenharia Sanitária-Ambiental  Saulo Vicente Rocha. 
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Estes 25 poços foram reprovados com relação a potabilidade segundo as 
normas estabelecidas pela Organização Mundial de Saúde principalmente devido ao 
excesso de matéria orgânica contida na água.  

A contaminação do lençol freático está diretamente relacionada com falta de 
tratamento adequada de esgotos domésticos (tanto pela falta de sistemas de 
tratamento individuais ou coletivos, quanto de manutenção ou manutenção 
inadequada dos sistemas de tratamento individuais existentes).61 

Apesar das análises terem sido realizadas em 1994, podemos afirmar que a 
situação não melhorou pois não houve melhorias em relação a tratamento de esgotos 
no Município e ainda ocorreu aumento da ocupação local.  

Em pesquisa amostral realizada com a população local foi verificado que 
apenas 50 % realizam tratamento da água captada nos poços de suas residências, 
sendo que desses 62 % utilizando desinfecção com cloro e 38% a fervem. 

 
6.2.2 Sistema de abastecimento público / CASAN 
 

 O sistema de abastecimento público da CASAN é realizado no Município 
deste 1997, onde a água fornecida captada em 3 poços artesianos que ficam no Bairro 
Pinheiros, sendo dois desses localizados próximos do lixão Municipal que foi 
desativado no ano de 2001.  

Nos lixões há a produção de chorume, e embora lixão de Barra do Sul esteja 
desativado não houve um trabalho adequado de recuperação da área degradada, 
sendo que o mesmo apenas foi coberto com uma camada de argila, sem a realização 
de nenhum tratamento do chorume. 

A captação nos poços artesianos é realizada por bombas submersas que se 
encontram dentro dos poços e fornecem pressão para que a água chegue na estação 
de tratamento de água da CASAN. 

Quando a água chega na estação de tratamento, primeiramente ela passa por 
um medidor de vazão instantânea chamado de Calha Parshall, posteriormente tendo 
adicionado a si sulfato de alumínio e cal preparados em tanques separados.  

A cal tem por finalidade oxidar o ferro em excesso presente na água enquanto o 
sulfato de alumínio tem a função de formar flocos agrupando e aumentando o 
tamanho das partículas sólidas. 

Para a formação dos flocos não basta apenas adicionar o sulfato de alumínio, é 
necessário também promover o choque entre as partículas agora desestabilizadas 
eletricamente. Para isso a água passa por um sistema chamado floculador do tipo 
chicanas que tem como função promover choques entre as partículas. 

Para remover os flocos já formados é utilizado um decantador de alta taxa que 
consiste em um tanque aonde há uma espécie de colméia de abelha artificial, no qual 
os flocos ficam depositados. As partículas restantes são removidas em filtros. 

Quando os filtros, os decantadores e o floculador estão sujos é feita à limpeza 
destes seguindo o esgoto da limpeza para três lagoas aonde a sujeira contida na água 
se deposita no fundo. 

Após passar pelo filtro é adicionada a água o cloro gasoso que tem como 
objetivo promover a desinfecção da água e flúor cuja finalidade é à prevenção da 
cárie dentária. 

                                                 
61 BARAÚNA, 1994 
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A água agora tratada é armazenada e em seguida bombeada para a distribuição 
nas edificações, quando o consumo desta é inferior a sua produção a parte não 
consumida abastece a caixa de água que está localizada no centro da cidade sendo a 
mesma utilizada quando o consumo for maior que a sua produção na estação de 
Tratamento ou quando esta estiver fora de funcionamento. 

 
 
 
 
 

 
Fluxograma do Sistema 

 

 
 

Captação e recalque 
de água no Lençol 
freático (foto 11, 12 
e 13) 

Chegada de água 
na estação  

Adição de cal e 
sulfato de alumínio 
(foto 15) 

Tanque de mistura de Cal  

Tanque de sulfato de alumínio 

Floculador 
(foto 16) 

Decantador  
(foto 17) 

Filtração 
(foto 18) 

Tanque de 
Mistura  
(foto 19) 

Reservatório Recalque de água 
tratada  

Reservatório  
Lagoas de tratamento 
de efluentes da estação 

Esgotamento 
Sanitário  

Distribuição de para 
abastecimento público (foto 
20) 
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Figura. 11, 12 e 13. Poços de captação de águia bruta.  

 

  
Figura 14. Vista geral da Estação de Tratamento.  Figura 15. Adição de  cal   (tubo)   e   sulfato    de  

                                alumínio (dosador).  
 

  
   Figura 16. Floculador chicanas.                           Figura 17. Decantador de alta taxa. 

 
Figura 18. Filtro.                                           Figura 19. Tanque de mistura.  Figura 20.    Reservatório 
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A grande dificuldade do sistema da CASAN é conseguir suprir a demanda de 
água na alta temporada (Dezembro, Janeiro e Fevereiro), que, como ilustrado 
anteriormente, aumenta radicalmente fazendo com que haja necessidade de 
investimentos na ampliação do sistema o qual não consegue suprir o consumo.  

Outra observação crítica com relação ao sistema de abastecimento de água é 
que das 4.634 ligações legais existentes apenas 3.515 possuem medidores de 
consumo (micromedidores) e os danificados não são substituídos, baixando a 
arrecadação da empresa e não promovendo um uso racional da água. 

A falta de investimentos na ampliação do sistema de tratamento e distribuição 
de água de abastecimento público ocorre principalmente pelo fato da empresa 
CASAN estar passando por graves dificuldades financeiras. 

Embora a qualidade de água do sistema de tratamento e distribuição da 
CASAN seja garantida pela empresa, muitas vezes há contaminação da água devido 
a manutenção inadequada das caixas de água domiciliares, que são de 
responsabilidade dos proprietários.  

Segundo pesquisa amostral cerca de 87 % dos moradores do Município 
realizam manutenção em suas caixas de água. O gráfico que segue mostra o período 
de realização de limpezas nestas. 

LIMPEZA DA CAIXA D'ÁGUA
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Gráfico 03. Freqüência de limpeza de caixas d’água domésticas. 

 
6.3 Escoamento Superficial 
 

Como a ocupação do solo está se dando de forma acelerada e desorganizada, 
tem-se como conseqüência uma acelerada impermeabilização do solo e, por 
conseguinte, o aumento da vazão de escoamento superficial. Há também problemas 
relacionados quanto à disposição de resíduos sólidos no solo de forma inadequada os 
seguem para os sistemas de drenagem causando entupimentos ou para a lagoa. 

 
6.4 Drenagem 

 
 Apenas 9,987 km de ruas possuem sistema de drenagem instalada, o restante 

do município é atendido apenas com valas a céu aberto. O maior problema do 
sistema já instalado é a areia que se acumula neste e a falta de manutenção fazendo 
como que muitos trechos do sistema instalado esteja entupido. Além disso, há uma 
grande dificuldade para a elaboração de projetos de sistemas de drenagem porque o 
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relevo do Município é constituído basicamente por uma planície com cota próxima 
ao nível do mar. 

 
 

 
Figura 21, 22 e 23. Drenagem urbana. 
 
 
 
6.5 Tratamento de Esgotos 

 
 Com relação ao tratamento de esgotos no Município de Balneário Barra do 

Sul não existe sistema coletivo sendo os existentes classificados como individuais 
compostos basicamente por caixa de gordura, fossa e sumidouro.  

Em pesquisa amostral realizada foi verificado que embora cerca de 90% das 
edificações do Município possuam este tipo de tratamento não há manutenção 
realizada de forma adequada.  
 
 

 
Figuras 24, 25 e 26. Esgotamento sanitário.                 
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6.6 Balneabilidade 
 

Foi verificada que há apenas dois pontos de coleta de amostra para verificação 
da balneabilidade, sendo um destes em frente a capela dos navegantes e outro na 
boca da barra.  

Abaixo é apresentado o histórico da balneabilidade nestes dois pontos do 
período de 6/11/2001 a 29/12/2003. 

 
HISTÓRICO DAS CONDIÇÕES DE  BALNEABILIDADE 

6/11/2001 A 29/12/2003  

local Frente a capela dos navegantes  

Data coliforme balneabilidade  

6/11/2001 230 própria  

13/11/2001 230 própria  

20/11/2001 230 própria  

27/11/2001 230 própria  

4/12/2001 230 própria  

11/12/2001 230 própria  

18/12/2001 230 própria  

8/1/2001 230 própria  

14/1/2001 1300 própria  

29/1/2002 230 própria  

5/2/2001 230 própria  

19/2/2001 300 própria  

26/2/2002 230 própria  

5/3/2002 230 própria  

12/3/2001 500 própria  

19/3/2001 230 própria  

26/3/2002 230 própria  

30/4/2002 230 própria  

28/5/2002 230 própria  

25/6/2002 300 própria  

30/7/2002 230 própria  

27/8/2002 300 própria  

1/10/2002 230 própria  

30/10/2002 300 própria  

    

Categor ia limite de coli-fecal (NMP/100ml) 
Própria Máximo de 1000 em 80 % ou mais do tempo 

Imprópria Superior de 1000 em mais de 20% do tempo 
Mudança de parâmetros de análises  

29/4/2003  própria  

30/4/2003  própria  

1/5/2003  própria  

29/4/2003  própria  
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HISTÓRICO DAS CONDIÇÕES DE BALNEABILIDADE 
6/11/2001 A 29/04/2003  

local  Prainha da Foz do Canal do Linguado   
Data coliforme    balneabilidade  

6/11/2001 230 própria  
13/11/2001 230 própria  
20/11/2001 500 própria  
27/11/2001 2400 própria  
4/12/2001 300 própria  
11/12/2001 1300 imprópria  
18/12/2001 800 imprópria  
8/1/2001 230 imprópria  
14/1/2001 300 própria  
21/1/2001 230 própria  
29/1/2002 300 própria  
5/2/2001 230 própria  
19/2/2001 2400 própria  
26/2/2002 2400 imprópria  
5/3/2001 800 imprópria  
12/3/2001 500 imprópria  
19/3/2001 800 imprópria  
26/3/2002 300 própria  
30/4/2002 700 própria  
28/5/2002 400 própria  
25/6/2002 800 própria  
30/7/2002 800 própria  
27/8/2002 500 própria  
1/10/2002 230 própria  
30/10/2002 800 própria  

    
Categoria Limite de coli-fecal (NMP/100ml)  
Própria Máximo de 1000 em 80 % ou mais do tempo 

Imprópria Superior de 1000 em mais de 20% do tempo 
Mudança de parâmetros de análises  

29/4/2003  própria  
30/4/2003  própria  
1/5/2003  própria  
29/4/2003  própria  

62 

                                                 
62 FATMA, 2003. 
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Figura 27. Placa de Balneabilidade da Prainha da Foz do Linguado. (2003) 

 
Com relação a balneabilidade falta pontos de análise de na lagoa, e nos pontos 

existentes houve reprovação na qualidade devido a falta de tratamento de esgotos 
domésticos. 
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7. FLUXO DE RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO 
 

Os resíduos sólidos, comumente chamados de lixo, são os rejeitos produzidos 
nas mais diversas atividades humanas que são considerados inúteis, indesejáveis ou 
descartáveis.  

Atualmente os resíduos sólidos são um dos problemas mais sérios enfrentados 
pela humanidade tendo em vista que no atual modelo de desenvolvimento há um 
crescimento acelerado tanto em quantidade como na complexidade dos resíduos 
produzidos, que quando não tratados adequadamente afetam diretamente a qualidade 
de vida da população, agravamento problemas de ordem sanitária, estéticas e 
ambientais, acarretando incômodos para população residente, aumento de custos com 
tratamentos e internações em leitos hospitalares das pessoas doentes, além de 
impactos econômicos. 

Na Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 
“ a assembléia afirmou que o manejo ambientalmente saudável dos resíduos sólidos 
se encontrava entre as questões mais importantes para a manutenção da qualidade 
do meio ambiente da Terra e, principalmente, para alcançar um desenvolvimento 
sustentável e ambiente saudável em todos os países.”  63  

No Município de Balneário Barra do Sul a produção de resíduos sólidos, 
devido as suas características balneárias, possui um diferencial com relação a outros 
Municípios, pois apresenta uma grande sazonalidade devido a sua característica 
balneária como mostrado no gráfico abaixo: 
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Gráfico 04. Pesagem dos resíduos sólidos recolhidos pela coleta convencional. 

 
Esta sazonalidade também faz com que haja variação na composição dos 

resíduos sólidos coletados, embora não haja nenhum estudo de caracterização destes. 
Com relação às origens dos resíduos sólidos produzidos estes são originados 

basicamente nas residências, comércios, empresas de prestação de serviços, indústria 
de pesca, serviços de saúde, indústria de construção civil e construção naval. 
 
 
 

                                                 
63 BRASIL, 1997: 419. 
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7.1. Acondicionamento 
 
A população local de modo geral acondiciona seus resíduos sólidos em sacos 

de supermercados, os quais são depositados em plataformas improvisadas de forma 
individual. Em acompanhamento a dois roteiros de coleta nos caminhões da 
Prefeitura, foi verificado que apenas uma parcela reduzida da população deposita os 
sacos de lixo diretamente no chão facilitando o acesso de animais a estes. 

Em pesquisa amostral realizada junto com os agentes de saúde foi verificado 
96% da população acondicionam seus resíduos sólidos em sacos plásticos de 
Supermercados. 

 

 
Figura 28, 29 e 30. Acondicionamento de resíduos domésticos. 

 
Com relação ao acondicionamento de pilhas e baterias foram visitados cinco 

estabelecimentos comerciais que comercializam esses produtos, sendo: 
- Dois mercados; 
- Uma Mercearia; 
- Uma Papelaria; 
- e uma Loja de Conveniência de Posto de Combustível. 

Constatou-se que nenhum estabelecimento visitado faz a coleta desses 
materiais como estabelecido na Resolução CONAMA n° 257/1999. 

Foram visitadas 3 borracharias e em entrevista obteve-se como resultado em 
relação ao acondicionamento e destino de pneus não mais utilizáveis, que os 
proprietários os queimam em terrenos baldios ou são recolhidos por catadores. 

Com relação aos resíduos de construção civil, estes geralmente são 
acondicionados em caçambas depositadas nas calçadas pelos empreiteiros e após são 
depositados em terrenos não licenciados para o mesmo. 

A respeito dos resíduos sólidos de serviço de saúde foram realizadas visitas ao 
Posto de Saúde Municipal, a um consultório Odontológico e três Farmácias. Somente 
o consultório Odontológico não utilizava as caixas de papelão específicas para o 
acondicionamento dos materiais perfuro cortantes. 
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Figura 31 e 32. Acondicionamento de perfuro cortante (2003). 

 
No Município em questão há pouca presença de industrias, sendo apenas 

destacadas a industria pesqueira e de construção naval. Com relação aos resíduos 
provenientes da pesca, que ocorre de forma ainda quase totalmente artesanal, estes 
são lançados diretamente no canal do linguado, o que foi verificado em entrevista e 
in loco.  

 
7.2. Coleta e Transporte 

 
Basicamente toda a coleta de Resíduos Sólidos no Município é realizada pela 

Secretaria Municipal de Obras, devido as suas atividades características, sendo 
realizada a coleta de Resíduos Comuns ou Domésticos em 8 roteiros específicos com 
uma freqüência de duas vezes por semana cada roteiro.  

 

 
Mapa 04. Roteiro da coleta de Resíduos Sólidos Convencionais. 

FONTE: AMUNESC. Mapa Urbano do Município de 
Balneário Barra do Sul. AMUNESC, 2003. 
Escala Original: 1:50.000. 
Construção e Adaptação Gráfica: Graduando em 
Engenharia Sanitária-Ambiental  Saulo Vicente Rocha. 

LEGENDA 
Vermelho: 2� e 6� feiras 
Azul: 2� e 5� feiras 
Amarelo: 3� e 6� feiras 
Marrom: 3� e 6� feira 
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Figura 33, 34 e 35. Coleta de resíduos sólidos convencionais (2003). 
 

Com relação à Coleta Especial onde são recolhidos entulhos, animais mortos e 
podas de jardins, esta é realizada gratuitamente e ocorre quando é realizada a 
solicitação junto a Secretaria ou por telefone. 

Os Resíduos de Serviço de Saúde é realizado somente no Posto de Saúde e 
quando solicitado por este sendo utilizados os mesmos caminhões compactadores da 
coleta convencional, mas (segundo um dos motoristas dos caminhões de coleta) os 
resíduos infectantes não são compactados. Além disso, foi verificado, em entrevistas, 
que há uma falha de procedimento na coleta dos resíduos infectantes produzidos nas 
farmácias, clinicas odontológicas e clinicas veterinária, fazendo com que alguns 
proprietários destes estabelecimentos transportem estes resíduos para suas casas onde 
os queimam e enterram.  

Sobre a coleta seletiva, ela é inexistente no Município sendo apenas realizada 
por catadores não registrados e não organizados em cooperativas. 

 
Fotos 36 e 37. Catador de material reciclável. 
 

A coleta particular é quase que totalmente inexistente, pois as atividades 
econômicas locais não produzem resíduos em quantidade e complexidade elevada. 

Em pesquisa amostral realizada em conjunto com os agentes de saúde foi 
verificado que 68% da população estão satisfeitos com relação à coleta de Resíduos 
Sólidos. 
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7.3. Destino final 
 
No Município de Balneário Barra do Sul não é adotado nenhum tipo de 

tratamento de resíduos sólidos ou reciclagem e reutilização registrada.  
Com relação ao destino final até o ano de 2001 (segundo funcionários da 

Secretaria de Obras) os resíduos gerados no Município eram depositados em um 
lixão no próprio Município e não havia nenhum tratamento de chorume e dos gases 
produzidos neste. Por pressão do Ministério Público este teve que ser desativado e a 
solução imediata para o destino final dos resíduos foi à realização de um convênio 
com a Prefeitura Municipal de Joinville, distante cerca de 45 km 

 
 
 

 
Foto 38. Lixão desativado (2003). 

 
No aterro do Município de Joinville o caminhão vindo de Balneário Barra do 

Sul, que chega carregado, passa inicialmente por uma balança para o controle da 
quantidade de resíduos que entra no local, seguindo para um local orientado pela 
empresa gestora para descarga do lixo o qual é diariamente enterrado. 

O lixo enterrado produz o chorume que é drenado e encaminhado para um 
sistema de tratamento de adequação do efluente para o lançamento no meio 
ambiente.  

No aterro em questão, este líquido passa por três lagoas onde o tratamento 
ocorre através de bactérias anaróbias (bactérias que não consome oxigênio), a quais 
consomem a matéria orgânica a transformando principalmente e água e gás 
carbônico.  

Os gases produzidos pelo lixo enterrado são queimados em locais específicos 
os quais são chamados de queimadores.  

Os resíduos de serviços de saúde classificados como infectantes são 
depositados em valas sépticas no mesmo aterro sanitário. 

Com relação aos resíduos industriais, devido a pouca existência da atividade 
industrial, baixa produção e complexidade, permitem que a deposição dos mesmos 
possa ser realizada junto resíduos sólidos domiciliares. 

Sobre o destino final dos resíduos sólidos de construção civil, como não há um 
plano integrado de gerenciamento destes resíduos, também não há um destino final 
adequado e legalmente licenciado.  
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Foto 39. Placa indicativa.                          Foto 40. Caminhão descarregando os resíduos coletados. 
 

 
Foto 41. Disposição no aterro          Foto 42. Queimador  de gases   Foto 43. Lagoas  de  estabilização.  

 

 
Foto 44. Disposição ilegal de resíduos de construção civil. 



 64

CONCLUSÕES DO DIAGNÓSTICO 
 

Com a realização do diagnóstico foi possível constatar que os aspestos mais 
críticos com relação à análise do ciclo da água é situação do tratamento de esgotos. 
Além de inexistir sistemas de tratamento de esgotos coletivos, os sistemas 
individuais existentes não têm manutenção adequada, a falta de preocupação 
relacionada com a intrusão de água salina no lençol freático podendo ocasionar uma 
grave falta de água potável no Município, o que geraria impactos ambientais, 
econômicos e sociais inestimáveis, a falta de sistema de dreanagem e sua devida 
manutenção e o baixo nível de pontos e coleta de balneabilidade. 

A respeito do fluxo de resíduos sólidos, os pontos que merecem destaque são 
a recuperação do passivo ambiental do lixão desativado que não está ocorrendo de 
maneira adequada, a inexistência de procedimentos de acondicionamento, coleta e 
destino final adequado de resíduos do serviço de saúde, a falta de um plano de gestão 
integrada de resíduos sólidos e  a inexistência de uma cooperativa de recicladores 
organizada 
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8. AÇÕES PROPOSTAS 
 

Este capítulo tem com finalidade propor ações de melhorias aos órgãos 
responsáveis pelos sistemas de saneamento ambiental visando melhorar seus 
trabalhos, garantir sua sustentabilidade e adequar as situações problemáticas o qual 
está embasado no diagnóstico realizado.  
 
1. CONVÊNIO FATMA – PREFEITURA MUNICIPAL  

A proposta da implantação deste convênio visa aumentar a arrecadação 
municipal e destinar a mesma para a realização de melhorias ambientais, e facilitar 
“ à execução do Programa de Controle Ambiental no Município, especialmente em 
relação ao Licenciamento Ambiental de atividades de pequeno porte e potencial 
poluidor/degradador”  pequeno e médio” . 

As Prefeituras Municipais que realizam este convênio tem como obrigações e 
responsabilidades: 
·  Executar através da uma secretaria designada realizar os licenciamentos 

ambientais presentes no convênio solicitando a FATMA, quando necessários, 
assessoramentos técnicos, administrativos e jurídicos; 

·  Responsabilizar-se pela coordenação geral da execução do objeto deste 
Convênio, no âmbito municipal; 

·  Cumprir e fazer cumprir no âmbito municipal as determinações da Legislação 
Federal, Estadual e Municipal no que concerne ao objeto do presente Convênio; 

·  Proporcionará à Secretaria Municipal designada todo o apoio logístico e 
operacional necessário ao cumprimento das atividades de execução a ele 
deferida; 

·  Conceder, observada a legislação específica, o licenciamento ambiental de 
atividades e empreendimentos classificados como de pequeno porte e “potencial 
poluidor/degradador”  pequeno e médio, listados no Anexo Único, parte 
integrante deste Convênio; 

·  Encaminhar à FATMA, trimestralmente, relatórios de atividades referentes ao 
presente Convênio, nele incluindo cópia das licenças emitidas; 

·  Manter equipe técnica multidisciplinar habilitada, responsável pelo exame e 
emissão de pareceres nos Processos de licenciamento ambiental, podendo estes 
ser realizado por empresa contratada; 

·  Administrar e processar os pedidos de licenciamento ambiental, conceder ou 
renovar licenças, controlar prazos e fiscalizar a execução das condições, 
suspender ou cancelar licenças de acordo com a legislação ambiental vigente; 

·  Apoiar a FATMA, com pessoal técnico habilitado e material disponíveis, em 
programações de trabalho previamente definidas com a Coordenadoria Regional 
de Meio Ambiente da mesma; 

·  Observar as instruções normativas e utilizar os modelos de formulários 
aprovados pela FATMA; 

·  Fiscalizar e controlar no Município os níveis de poluição de acordo com a 
legislação vigente; 

·  Respeitar os Convênios da FATMA com outras instituições governamentais ou 
não-governamentais relativos à mesma área de atuação; 
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·  Designar, de comum acordo com a FATMA, um executor responsável pelo 
presente Convênio. 
 

 
2. CONVÊNIO DNPM – PREFEITURA MUNICIPAL 

Semelhante a proposta do Convênio FATMA, o Convênio DNPM 
(Departamento Nacional de Produção Mineral) com a Prefeitura Municipal também 
têm como objetivo o aumento de Arrecadação Municipal e destinar esta para 
investimentos em melhorias ambientais.  

Neste Convênio Cabe ao Município: 
·  Fiscalizar, em conjunto com o DNPM, o pagamento da Compensação 
Financeira sobre a Exploração de Recursos Minereis - CFEM de todas as atividades 
de extração mineral desenvolvidas no seu respectivo território, independente do 
regime de aproveitamento das substancias minerais. 
·  Cadastrar as atividades de exploração e aproveitamento de recursos minerais 
realizados no Município, mantendo o acompanhamento da produção mineral 
através de seus controles; 
·  Promover a distribuição de formulários de recolhimento da CFEM, bem como 
orientações e informações aos mineradores sobre o pagamento da mesma; 
·  Comunicar ao DNPM as irregularidades porventura encontradas na 
arrecadação da CFEM, bem como a constatação de lavras clandestinas 
desenvolvidas no território do Município convenente; 
·  Promover o treinamento de pessoal referente às técnicas de fiscalizações 
contábeis e sempre que necessário designar profissionais habilitados que 
representarão o Município junto ao DNPM. 
·  Implementar, em conjunto com o DNPM, as ações para a legalização das 
atividades minerarias, orientando os envolvidos, em total observância à legislação 
mineral em vigor, resguardadas as competências legais dos convenentes. 

 
 
3. PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO SANITÁRIA E AMBIENTAL 

Para melhorar as condições sanitárias e ambientais do Município não basta 
apenas investir em sistemas físicos de saneamento ambiental, deve-se também 
investir em Educação Sanitária e Ambiental  a qual deve ser encarada como sendo os  
“processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores 
sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a 
conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia 
qualidade de vida e sua sustentabilidade” . Ela estabelecida pela lei 9.795/99 como 
sendo um componente essencial e permanente na educação nacional e de amplitude 
multidisciplinar, não devendo ser implantada como disciplina específica no currículo 
de ensino. (Lei në 9.795, de 27 de abril de 1999) 

Neste trabalho é proposto que os sejam implantados Programas de Educação 
Sanitária e Ambiental baseados e fazendo serem respeitados os conteúdos presentes 
na Lei Federal 9.795/99. Os recursos necessários para implantação, contratação de 
serviços e capacitação de funcionários pode ter suas origens no pagamento de multas 
e taxas dos convênios FATMA – Prefeitura Municipal e DNPM – Prefeitura 
Municipal, da verba destinada a educação, patrocinadores privados, dentre outros. 
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Além disso, podem ser realizados acordos de cooperação técnica ONGs e 
departamentos de cursos superiores ligados ao tema. 
 
4. SISTEMA DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS 

 
Os Sistemas de Informações Geográficas (SIG’s) são conjuntos de programas, 

equipamentos, dados e pessoas, perfeitamente integrados tornando possível à coleta, 
o armazenamento, o processamento e a análise de dados georeferenciados, sendo, 
portanto uma ferramenta para a elaboração de estratégias de ação e verificação de 
resultados. 64 

A proposta da elaboração de implantação de um SIG no Município é que este 
tenha uma dimensão multi-finalitária, contendo informações georeferenciadas dentre 
as informações armazenadas a situação do saneamento e os casos de doenças 
notificadas no Posto de Saúde do Município, com a finalidade de investimentos nos 
pontos mais críticos e evitar gastos desnecessários.  

A proposta deste sistema está baseada em mapas elaborados por agentes de 
saúde onde são encontrados dados georeferenciados de doenças notificadas.  

Para viabilização implantação do mesmo é sugerido que seja baseado no 
modelo de implantação do SIG do Município de Itapoá – SC, onde foram realizados 
acordos com diversos setores tanto da iniciativa pública quanto privada. Este sistema 
é amortizado rapidamente pelo Município uma vez que um cadastro técnico bem 
elaborado faz com que se tenha o número correto de imóveis no Município e 
conseqüentemente sendo ampliado à arrecadação através do IPTU.   

 
5. ESTUDO DE RECARGA DO LENÇOL FREÁTICO 

O estudo da recarga do lençol freático tem como objetivo verificar as áreas de 
recarga do lençol freático o volume máximo que é possível ser captado, identificar as 
áreas de recarga e propor ações para garantir sua sustentabilidade do aqüífero 
(qualidade e quantidade de água), conforme estabelecido pela Lei Federal 9.433/97. 

Estes estudos podem ser elaborados através de cooperação técnicas entre a 
Prefeitura Municipal, CASAN e instituições de ensino superior, podendo ser 
utilizados recursos financeiros dos Convênios FATMA e DNPM. 
  
6. COMITÊ DE BACIA HIDROGRÁFICA 

Criação de um Comitê de Bacia que Abranja a área do aqüífero que é utilizado 
para abastecimento público do Município, sendo de responsabilidade deste, como 
estabelecido pela Lei Federal 9.433/1997, a promoção de: 

- Debates sobre as questões relacionadas a recursos hídricos e articular a 
atuação das entidades intervenientes; 
- Arbitrar os conflitos relacionados aos recursos hídricos; 
- Aprovar e acompanhar o Plano de Gestão de Recursos Hídricos da Bacia em 
questão; 
- Estabelecer critérios e promover o rateio de custos das obras de uso múltiplo 
de interesse coletivo.  

 
 

                                                 
64 Colégio Cooperativo et. al. pessoa, 2003: s.p. 
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7. ÁREAS DE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL 
Inicialmente devem ser estudadas e definidas as áreas de relevante interesse de 

preservação ambiental, estando incluídas a estas as zonas de recarga do lençol 
freático, e verificar que são os respectivos proprietários. Definidas as áreas e 
verificados os proprietários o Município pode adquirir estes locais através de títulos 
da dívida pública, transferência de direito de construir ou IPTU progressivo como 
estabelecido na Lei 10.257/2001 (Estatuto da Cidade). Estas áreas podem ainda se 
tornar RPPNs como pagamento de medidas compensatória decorrentes de processos 
da Secretaria do Patrimônio da União – SPU sobre construções em áreas de marinha, 
como ocorre no Município de Itapoá. 

 
8. COOPERATIVA DE COLETORES E RECICLADORES DE RESÍDUOS 

SÓLIDOS; 
A criação e estruturação de uma cooperativa de coletores e recicladores têm 

como finalidades a geração de emprego e renda para uma mão de obra 
desqualificada, redução de despesas municipais com programas de reciclagem, evitar 
problemas na coleta convencional, redução de despesas com a coleta, transferência e 
disposição final dos resíduos e diminuição de perdas de recursos naturais. 

Para a implantação dessas cooperativas é importante que os municípios 
ofereçam apoio institucional para sua formação, principalmente no que tange à 
cessão de espaço físico, assistência jurídica e administrativa para legalização e, 
fornecimento de alguns equipamentos básicos, tais como prensas enfardadeiras, 
carrinhos etc. Além disso, na fase inicial, considerando a pouca experiência das 
diretorias das cooperativas, o poder público ceve também auxiliar a comercialização 
dos materiais recicláveis. 

Após a implantação é importante que o poder público continue oferecendo 
apoio institucional de forma a suprir carências básicas dentre as principais ações 
pode-se destacar: 
 

·  Apoio administrativo e contábil com contratação de profissional que ficará 
responsável pela gestão da cooperativa; 

·  Criação de serviço social com a atuação de assistentes sociais junto aos 
catadores;  

·  Fornecimento de uniformes e equipamentos de proteção industrial; 
·  Implantação de cursos de alfabetização para os catadores; 
·  Implantação de programas de recuperação de dependentes químicos; 
·  Implementação de programas de educação ambiental para os catadores. 

  
9. PONTOS DE ENTREGA VOLUNTÁRIA – PEVS 

Os PEVs são contêineres ou recipientes em locais públicos para que a 
população, voluntariamente, possa fazer o descarte dos materiais separados em suas 
residências.  

No município há a existência de muitos becos os quais dificultam a coleta de 
resíduos sólidos convencionais fazendo com que o tempo de coleta do lixo seja 
elevado e conseqüentemente aumentando os custos com gastos de combustíveis. Há 
instalação de Postos de Entrega Voluntária nas esquinas desses becos podem 
amenizar os custos e facilitar o trabalho dos garis e coletores de materiais recicláveis. 
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10. CÓDIGO DE OBRAS 
Como no Município não há um código de obras é proposto que quando este for 

elaborado tenha como objetivos�estabelecer e garantir diretrizes e normas para que as 
construções tenham condições básicas de conforto, segurança, higiene, 
funcionalidade, e bem estar. (lei Municipal de Florianópolis N° 1.246/74) 

 
11. PLANO DIRETOR 

Conforme a Lei Federal n° 10.257/2001 (Estatuto da Cidade) os Municípios 
integrantes de áreas de especial interesse turístico, como é o caso de Balneário Barra 
do Sul, é obrigatório a existência de um Plano Diretor Municipal. É proposto que 
quando este for elaborado contemple também as questões de saneamento ambiental 
municipal. 
 
12. AGENDA 21 LOCAL 

Paralelo a elaboração do Plano Diretor Municipal é proposto que seja 
elaborado como instrumento para a implementação de uma política de 
desenvolvimento sustentável a Agenda 21 local. Trançando objetivos, metas e 
programas que busquem recuperar os estragos, aproveitar as potencialidades 
encontradas em na região visando garantir a qualidade de vida para a população local 
e flutuante.65 

 
13. IMPLANTAÇÃO DE SISTEMAS DE TRATAMENTO DE ESGOTOS 

  Com relação à elaboração e implementação de sistemas de coleta e tratamento 
de esgotos domésticos, primeiramente deve-se definir de quem é esta função, 
CASAN ou Prefeitura Municipal. Então é sugerido, que devido às características de 
sazonalidade e do relevo local, sejam estudados e elaborados sistemas de tratamentos 
nas áreas menos densas utilizando sistemas de raízes e na área central a implantação 
de um sistema de batelada semelhante ao existente na praia brava (Florianópolis – 
SC). 
 
14. CAPACITAÇÃO E TRANSFORMAÇÃO DOS AGENTES DE SAÚDE DA 

FAMÍLIA EM AGENTES DE SAÚDE INTEGRAL 
O objetivo desta capacitação é permitir com que os agentes de saúde possam 

transmitir com qualidade para a população residente como estes devem utilizar os 
sistemas de saneamento existentes. 

 
15. AUMENTO DO NÚMERO DE PONTOS DE ANÁLISE DE 

BALNEABILIDADE 
 Como há apenas coleta para a análise de balneabilidade em dois pontos de 

coleta é sugerido ao Município requer junto a FATMA ampliação dos números de 
pontos de coleta. 
 
16. MELHORAMENTO DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO DO SISTEMA 

CASAN 
Como foi verificado que apenas 64,3 % das ligações de água deste Sistema 

possuem micromedidores, pos está razão é considerado necessário a instalação de 
                                                 
65 SAMA, 2003: s.p. 
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mais medidores e a realização de manutenção destes visando um uso racional da 
água, uma vez que para economizar recursos financeiros a população diminui o 
consumo, e promover uma maior arrecadação financeira os quais deverão ser 
revertidos como investimentos no sistema. 

Outra ação a ser executada é a divulgação dos resultados das análises da água 
conforme o estabelecido pelo Ministério da Saúde a Portaria MS n° 1.469/2000. 

 
17. PROCEDIMENTO DE COLETA E DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS DE 

SERVIÇO DE SAÚDE 
Como a coleta de resíduos de serviço de saúde não estar sendo realizada de 

forma correta no Município é proposto que o gestor Municipal compre equipamentos 
e estabeleça procedimentos para coleta de resíduos de serviço de saúde, bem como 
oriente os geradores sobre como proceder com os mesmos. 

 
18. PLANO INTEGRADO DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL 

CONFORME RESOLUÇÃO CONAMA N 307/2002 
Como o estabelecido pela resolução CONAMA 307/2002 o Município deve 

elaborar e implementar um Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil constado: 

“ I - as diretrizes técnicas e procedimentos para o Programa Municipal de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil e para os Projetos de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil a serem elaborados pelos 
grandes geradores, possibilitando o exercício das responsabilidades de todos 
os geradores. 
II - o cadastramento de áreas, públicas ou privadas, aptas para recebimento, 
triagem e armazenamento temporário de pequenos volumes, em 
conformidade com o porte da área urbana municipal, possibilitando a 
destinação posterior dos resíduos oriundos de pequenos geradores às áreas de 
beneficiamento; 
III - o estabelecimento de processos de licenciamento para as áreas de 
beneficiamento e de disposição final de resíduos; 
IV - a proibição da disposição dos resíduos de construção em áreas não 
licenciadas; 
V - o incentivo à reinserção dos resíduos reutilizáveis ou reciclados no ciclo 
produtivo; 
VI - a definição de critérios para o cadastramento de transportadores; 
VII - as ações de orientação, de fiscalização e de controle dos agentes 
envolvidos; 
VIII - as ações educativas visando reduzir a geração de resíduos e possibilitar 
a sua segregação.”66 

 
19. PNEUS, PILHAS E BATERIAS 

É proposto que o gestor municipal oriente e auxilie os comerciantes os 
comerciantes de pilhas, baterias e pneus sobre as formas corretas de 
acondicionamento e a forma de proceder à destinação a industria geradora como o 
estabelecido pelas leis específicas. 

                                                 
66 CONAMA, 2002 s.p. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 Podemos afirmar facilmente que dentre os principais problemas de nossa 
sociedade é possível destacar a falta de informação e planejamento, com relação a 
saneamento ambiental isso não é diferente. Mas também foi possível constatar que a 
melhoria do quadro atual não é difícil, uma vez que há instrumentos que possam 
garantir recursos e viabilizar ações relacionadas a melhoria da qualidade ambiental 
como foi detalhado nas ações propostas os quais podem ter resultados de curto, 
médio e longo prazo. Além disso, visto o interesse sobre o assunto pela ONG SPEA, 
fornecendo instrumentos para a realização do presente trabalho, pela receptividade 
ocorrida nos órgãos municipais e estaduais, tais como: CASAN, Secretaria de Obras, 
Secretaria de Planejamento e Secretaria de Saúde; e a participação da comunidade 
local que se fez presente nas entrevistas sendo acolhedora e demonstrando relevante 
interesse sobre o tema. Basta agora que a comunidade, ONGs, associações de 
atividades de classe e órgãos públicos se unam e tracem um planejamento estratégico 
visando a melhoria do saneamento ambiental no Município. 
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ANEXOS 
 

Jornais divulgando a etapa inicial do trabalho; 
Anexo fotográfico. 
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ANEXO FOTOGRAFICO 
 

 
Imagem de satélite do Município de Balneário Barra do Sul. 

 

 
Vista panorâmica. 

 

 
Atividades locais. 
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Atividades locais. 

 
Lixão Municipal Desativado.  
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